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este Reino, presentar su doctrina; preciso es conocer la Persona de nuestro Rey. Y las personas se conocen por su

corazón.

Por eso la divisa de los Papas es: AL REINO DE CRISTO POR LA DEVOCION A SU CORAZON, de tal

manera que, incluso, la consagración del mundo a este Corszón Divino precedió veinticinco años a la institución de

la fiesta de su Realeza. Jesucristo es la VERDAD, pero es también la VIDA, y la vida nos viene de su corazón.
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MADRID

A (~onsagraCflo do Mundo ao Ba~rado {]ofa e¡l (J,

A 25 de .Jl1aio de 1899/ o Sumo Pontifice publicou a admirável Encíclica «Annum Sacrum»
na qual, para glorifica~ao do Sagrado Cora~áo e para apressar a hora das misericórdias de Deus
sobre o mundo, resolve consagrar solenemente e de un modo oficial o género humano 'lO Sagrado
Cora~do. Seria tlO próximo dia 11 de ]unho que esse aclo se devia repetir por toda a 'Jgreja.

Consideremos agora as circunstancias do mundo, quando o Santo Padre assim o consagrou
'lO Sagrado Cora~ao.

Estava prestes a terminélr o século XIX, que alguém já c1assificou de «estúpido». :roi
certamente um século de subversoes sangrentas, de programas politicos cheios de enganosas
promessas e de triunfos incontestáveis para as for~as do mal. A Europa sofria as consequencias
da revolu~do francesa: o liberalismo abrira caminho ao laicismo e este, ao esquecimento dos direitos
de Deus. Dai até 'lO ódio de Deus era um passo. Mera questao de tempo.

Ora, por meados do ano de 1898/ o czar da Rússia tomou a iniciativa para uma conferencia
que se havia de reunir em 'Raia, e neJa se estabeJecesse um tribunal de arbitragem para por termo
a futuros conflitos armados. A Santa Sé fora convidada; o convite fora aceite pelo Papa, maso
em razao dos esfor~os sectarios de governos ma~ónicos, a Santa Sé nao chegou a tomar parte na
Conferencia.

7'Jem por isso o Papa deixou de formular os melhores votos pelo feliz resultado da
Conferencia de 'Raia, e em 11 de Abril, .ceao XIII, discursando 'lO Sacro Colégio, afirmou:
«Queira o Céu que este primeiro passo conduza os povos até chegarcm a realizar a experiencia de
se resolverem os conflitos entre na~oes por meio de for~as exclusivamente morais».

Poucos dias depois, abria-se solenemente a Conferencia que durou desde 10 de Maio até 29
de ]unho. :roi durante a Conferencia que o Papa publicou a sua Ene. «Annum Sacrum». 7'Jo meio
de uma sociedade corroida pela peste do liberalismo, o Sumo Pontifice apontava para o Sagrado
Cora~ao e dizia: In eo omnis collocanda spes; ex eo hominum petenda atque expectanda
salus». 7'Jele haviamos de por todas as nossas esperan~as¡ é dele que devia vil' e devia esperar-se
a salva~ao dos homens.

Reuniam-se os homens, a fim de deter o mundo na marcha para a ruina. E o Papa
perguntava: «Que podiam solucionar todas as conferencias e todas as assembleias dos povos/
se todos andavam empenhados em levantar barreiras entre DfUS e a sociedade?» Por isso, o Papa,
procurando remédios adequados para males tao graves, só os encontrava no regresso do mesmo
mundo para Cristo. E escreve: »Quando seja um jacto que todos se submetam 'lO império de Cristo
egostosos les obede~am, para toda a lingua confessar que 7'J. Senhor ]esus Cristo está na glória
de Deus Pai, só entao finalmente nos será possivel cicatrizar tantas feridas, entao tornará a
florescer o direito justamente com a esperan~a de ele conseguir toda a sua primeira dignidade:
voJtarao os ornamentos de paz e os homens deixarao cair das maos as espadas».

.ceao XIII, olhando penetrantemente para a sociedade do seu tempo, SÓ no Cora~ao Divino,
que é sinal, penhor e emblema do Amor, achava a verdadeira solu~ao dos males que já a todos
preocupavam.

'Jnfelizmente os homens, reunidos em 'Raia, nao quiseram dar ouvidos aos conselhos do
Papa. 7'Jao eram passados 15 anos, e a Primeira grande guerra assolava a Europa e quase todo
o mundo.

]ronia dos tempos! 7'Ja última sessao da Conferencia de 'Raia, aqueles esladistas assinavam
una declara~do pela qual se comprometiam a nao recorrer as armas, no caso de conj/ito OH

discórdia. In vanum laboraverunt qui cedificant civitatem. Se Deus é posto sistematicamente
de parte em vao se esfor~am os homens por levantar a cidade.

Ano de 1925
A Europa saira arruinada e dessangrada da tremenda hecatombe de 1914-1918. Mais uma

vez se fez ouvir a voz de outro grande Papa. 7'Ja sua magnifica Encíclica «'Ubi Arcano Dei.,
em 1922, Pio XI analisava os males que pareciam arrastar as na~of.5 para uma nova derrocada
e concretizava-os nas trilogias seguintes: por uma parte, a concupiscencia da carne, dos olhos e da
soberba da vida; por outra, o abandono e esquecil1lento de Deus no governo d"s povos/ no seio das
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EDITORIAL

famílias e na educarao da juventude. :Mais uma vez, era a doutrina naturalista com o liberalismo,
nas suas últimas consequencias.

Que remédio propunha o Sumo Pontifice, logo no come~o do seu pontificado, para males
táo graves e feridas já táo adeantadas7 O remédio consistia na execu~áo plena do seu programa:
A Paz de Cristo no Reino de Cristo. E dizia: «Quando as sociedades e os Estados olharem como
um dever sagrado obedecer aos ensinamentos e preceitos de Jesus Cristo, nas suas rela~6es de ordem
interna e externa, entáo sim, que chegaráo a disfrutar de uma boa e verdadeira paz dentro de si
mesmas e da cotlfianra mútua entre si, para consertarem amigavelmente as desavenras que por
acaso surgirem.»

Como se ve, Pio XI, como Leáo XIll, para os males do seu tempo nao via outro remédio
senáo voltarem os homens ao reconhecimento puro e simples dos direitos de Deus; e regressarem
a prática e respeito pela doutrina do Salvador.

Depois, o grande Papa Pio XI, na conelusáo do Ano Santo de 1925, como reac~ao contra
a praga do laicismo, que é esquecimento de Deus, instituiu a festa de Cristo-Rei,

(J cinquenten¡jrio da Consa~fljca(J

Eis-nos chegados aos nossos dias. o Papa Pio XIl recorda o alvoro~o com que por ele fora
acolhido O acto de Leáo XIII Era o ano da sua ordenarao sacerdotal. E eScreve: «Com que júbilo,
enternecimento e intima aprovaráo acolhemos a mensagem celeste da Encielira «Annum Sacrum»,
quando, recentemente ordenado, tínhamos podido recitar o «'Jntroibo ad Altare Dei,·! E que ardente
entusiasmo fora o nosso, ao unirmos o corarao aos pensamentos e as intenr6es que animavam
eguiavam aquele acto verdadeiramente prot'idencial dum Pontífice que conhecia com tao profunda
penetraráo as necessidades e as chagas manifestas e ocultas do seu tempo!"

'faz agora cinquenta anos. Aquele que, entao, era novel sacerdote, governa boje a 'Jgreja de
Cristo. Como o seu glorioso antecessor, conhece também os males de que enferma a sociedade e o
mundo actual. Logo no comero do seu Pontificado, Pio XlI, na Encielica «Summi Pontlficatus"
(1939), os revela: «A época actual, além de acrescentar aos erros passados novos erros, levouos
até extremismos, dos quais só descaminhos e ruinas se podem esperar.»

Recordemos agora os tteS últimos passos decisivC's na bistória da devorao ao Sagrado Coraruo
de Jesus. Em 1875, Pio IX consagrou a 'Jgreja universal ao Sagrado Coraf:uo de Jesus. Em 1899,
o Papa Ledo XIlI consagrou ao mesmo Divino Coraráo todo o género humano. Em 1925, Pio Xl
instituiu a festa de Cristo-Rei, universal. :Tres passos que trouxeram para os bomens benflaos
e misericórdias sem conta. E hoje7

Em 1942, o Papa Pío XII consagrou o mundo inteiro ao Corac;ao 'Jmaculado de :Maria.
'fe-lo, quando em portugués se dirigiu aos portugueses, reunidos na Cova da 'Jria.

A 2 de Junho do ano passado, dirigindo-se ao Sacro Colégio, Pio 1..11 anunciava, para o
próximo ano de 1950, novo Ano Jubilar e dizia: «Quanto mais o mundo actual apresenta aos
nossos olhos o espectáculo desolador das discórdias e contradifl6es, tanto mais urgente é o dever
dos católicos para darem um exemplo luminoso de unidade e coesdo, sem distin~'áo de linguas,
povos ou rayas. A' luz deste ideal de concórdia, acolhemo-nos com gratidáo ao Senhor, eheios de
confianya na sua ajuda, ao avizinhar-se a Ano Santo.»

:Nao será intenrao do Sumo Pontífice renopar, por ocasiáo do Ano Santo, solenemente e a
face de todo o mundo, os actos de Consagrat;uo do género humano ao Corat;uo Divino e ao
Corayao 'Jmaculado de Jrtaria7 Deus o sabe; Deus o queira.
(:::>el :Men5ageiro do Cora,do de ']".5, Braga'(Portugal), junio del presente año). A. ROCHA, S. ).

RAZON DE ESTE NUMERO El Reino de Cristo nO es un .reino doctrinah. sino un REINO
PERSONAL, Yaquella doctrina sin el concurSO de este Rey divino

carecería de fuerza y sentido, no seria más que una bella utopia.
No basta, pues, para el triunfo de este Reino, presentar su doctrina; preciso es conocer la Persona de nuestro Rey. Y las

personas se conocen por su corazón.
Por eso la divisa de los Papas es: AL REINO DE CRISTO POR LA DEVOCION A SU CORAZON, de tal manera que,

incluso, la consagración del mundo a este Corazón Divino precedió veinticinco años a la illstltucióll de la fiesta de su Realeza.
Jesucristo es la VERDAD, pero es también la VIDA, y la vida nos viene de su Corazón.
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--HACIA EL CUARTO ANO JUBILAll

El Cincuentenario
de la Consagración del género humano

al Sagrado Corazón de Jesús

LO COMENZAMOS
A SABER

No tan sólo la salud sobrenatu
ral; también aquella salud natural
de alma y cuerpo que la edad
clásica ambicionaba son el fruto
propio de la Presencia de Cristo
en nuestra vida. En otro tiempo, la
Iglesia había asegurado al hom
bre esta salud, por lo menos en la
medida en la que él había acep
tado su influjo. Pero, ¿y ahora?

No sería lícito, al comparar los
tiempos medios con los nuestros,
deSdeñar los enormes progresos
realizados; pero lo sería también,
dice un historiador, no valorar la
diferencia entre lo que hemos ga
nado y lo que hemos perdido.
Cosas que estamos acostumbra
dos a considerar como imprescin
dibles faltaban en aquel tiempo:
no había, por ejemplo, patatas.
PERO TAMPOCO HABlA SUI
CIDIOS.

La antítesis es impresionante.
Porque el término medio utilizado
como punto de comparación: el
suicidio, al mismo tiempo que nos
es mostrado como independiente
de la INDIGENCIA MATERIAL,
nos introduce al mismo tiempo,
dramáticamente, al corazón de
la INDIGENCIA ESPIRITUAL que
caracteriza a nuestro tiempo.

Hace unos pocos lustros, una
alm a grande y pervertida de poe
ta cantaba en sí mismo y en sus
hermanos el vicio más profundo
de su alma, complaciéndose y
despreciándose al mismo tiempo,
con amargo sarcasmo, por él: este
vicio supremo, característico de
una sociedad sobresaturada de
seudo-civilización, no era otro, a
su juicio, que EL «HASTío».

¡Oh insoportable tormento! No
están los tiempos para hacer de
él un espectáculo, como Baude
laire; ni este insincero recurso
nos queda. Y no habría crueldad
mayor hacía nosotros, a no ser
por la intención salvadora que
esta vez le anima, que ponernos
cara a cara este hecho trágico
como hace Su Santidad Pío XII
al decir, en su Encíclica «5ummi
Pontifica tus»:

<¿Qué época sufrió el tormento
del vacío espiritual, de una pro
funda indigencia interior más que
la nuestra, a pesar de toda clase
de progresos en el orden técnico
y meramente civil? ¿No se le
puede quizá aplicar la palabra
del Apocalipsis: Dices: rico soy
y opulento y de nada necesito;
y no sabes que eres mísero y
pobre y ciego y desnudo?»

¡Padre! Pod ría mas responder tal
vez muchos al Sumo Pontífice (y
ojalá que por aquí despuntara
un principio de salvación) ¡Padre!
LO COMENZAMOS A SABER.

J. B.

La trascendencia de la intención de
este mes de junio ha de justificar una
mayor extensión en su desarrollo.

La revista «CRISTIANDAD», que con
tanto empeño trabaja para la difusión
del Reinado del Sagrado Corazón, ha
publicado un libro interesantísimo y

que debería ser como de texto para
cuantos hayan de tomar parte, sea de
palabra, sea por escrito, en esta pro
paganda de la Consagración al Sagrado
Corazón de Jesús.

Se titula: HACIA EL CUARTO Al'iíO
JUBILAR. En el libro se estudian las
Consagraciones prescritas por los Pa
pas Pio IX, en 1875; León XIII, en
18!)9; Pio XI, en 1925.

Pío IX consagraba la Iglesia al Sa
grado Corazón de Jesús a petición del
Episcopado.

León XIII, guiado visiblemente por
la divina Providencia, daba un paso
más; y estudiado el propósito a la luz
de la Teología, consagraba el linaje hu
mano, fieles e infieles, al divino Cora
zón de Jesús en su trascendental acto
de consagración del mes de junio
de 1899, prescrito por la encíclica
ANNUM: SACRUM: del 28 de mayo del

mismo año, documento del cual luego
hablaremos con más detención.

Pío XI, al terminar el Año Jubilar
de 1925, renueva el acto de consagra
ción, pero añade una institución per
petua; la fiesta especial de Cristo Rey
por la encíclica QUAS PRIMAS.

León XIII calificó la Consagración
del género humano al Sagrado Corazón
como el acto más trascendental de su
largo y glorioso Pontificado.

La trascendencia de la carta AN
NUM: SACRUM exige una nota con la
brevedad que impone el carácter de
la revista Perseverancia.

El Papa realiza un proyecto larga
mente acariciado: se trata de consa
grar al Corazón de Jesús, no sólo a los
fieles, sino a los herejes y cismáticos
y aun a los paganos que todavía no
han visto la luz de Cristo que ilumina
a todo mortal que entra en este mundo.

Cristo tiene derecho a la realeza y

la tiene sobre todos los hombres, y
por esto el Papa quiere que la consa
gración se extienda a todos los hom
bres, tanto si han sido regenerados por
el bautismo, como si están sentados en
las sombras de la muerte.

Para los individuos y para las na
ciones que se han empeñado en supri
mir a Dios de sus leyes y de sUs insti
tuciones, será esta consagración prin
cipio de bienes incalculables.

Pío XI, en su encíclica QUAS PRI

MAS, de 11 de diciembre de 1925, aña
de a la consagración la institución de
una fiesta de JESUCRISTO REY, con li
turgia propia:.

Es un supremo esfuerzo contra el
laicismo que domina en las leyes y en
todas las relaciones sociales.

Considera la inundación de males
que afligen a los hombres «que se han
alejado de Jesucristo y de su santa Ley
en la práctica de la vida, tanto en la
familia como en la sociedad, y advier
te que no puede haber esperanza cierta
de paz duradera entre los pueblos,
mientras que los individuos y las na
ciones nieguen el imperio de Cristo
Salvador».

Roguemos para que el Papa actual
pueda coronar el Año Jubilar realizan
do el programa que anunció a los Emi
nentísimos Cardenales según el texto
de «L'Osservatore Romano», del dia 28
de julio de 1948:

«Santificación de las almas median
te la plegaria y la penitencia, e inal
terable fidelidad a Cristo y a la Igle
sia contra los renovados ataques de sus
enemigos, e impetración de la verda
dera fe, para los equivocados, los in
fieles y los sin Dios. Actuación de la
justicia social y obras de asistencia en
favor de los humildes y de los nece
sitados.»

Como el discreto padre de familia,
el Papa saca de los tesoros de la reve
lación. Nova el velera.

Las oraciones y sacrificios de los
socios del Apostolado de la Oración
cooperen a la realizaciÓon de esta em
presa digna del Vicario de Cristo.

De Perseverancia, ..Revista de la O. E. P.• ,
mayo del presente año).
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Carta de Santa lVlargarita lVI.a Alacoque a la Hernlana .101y
(10 de Abril de 1690)

Vous ne pouvez croire, ma chére soeur, combien
l'adorable Coeur de notre bon Maítre me rend sensible
a toutes les ardeurs que vous avez de le faire conaítre et
aimer, et ala peine que vous prenez por cela, laquelle il
n'oublierajamais, comme je l'espere, mais il ne veut etre
lui-meme la récompense étemelle. Et enfin il régnera,
ce divin Coeur, malgré ceux qui s'y voudront opposer.
Satan demeurera confus avec tous ses adhérents.
lleureux seront ceux dont il se sera servi pour établir
son empire! Jl me semble qu'il est semblable a un roi qui
ne pense pas a donner des récompenses tandis qu'il fait
ses conquetes et qu'il triomphe de ses ennemis, mais oui
bien lOTSqu'il Regne victorieux sur son trone. L'adorable
Coeur de Jésus veut établir son régne d 'amour dans
tous les coeurs, détruire et ruiner celui de Satan,
Jl me semble qu'il a un si grand désir, qu'il promet de
grandes récompenses a ceux qui, de bonne volonté, sy
appliqueront de tout leur coeur selon le pouvoir et les
lumieres qu'illeur en donnera. Ne craignons done pas la
peine et les souffrances qui S:r rencontreront, dans ce
saint ouvrage; mais plut6t, estimons-nous heureuses
lorsqu 'il nous en estimera dignes pour un si noble sujet:
je dis meme, toutes sortes de peines, contradictions,
calomnies et douleurs; plus j'en trouve> plus je me sens
encouragée, et plus j'ai d'espérance qu 'il réussira a la
gloire de cet aimable Coeur, et pour le salut de plusieurs
ames. ~fais c'est une dévotion qui ne veut point üre
forcée ni contrainte. Jl suffit de la faire connaítre, et
puis laisser ace divin Coeur le soin de pénétrer les coeurs
qu'il s'est destinés de l'onction de sa grdce. Heureux ceux
qui seront de ce nombre!

No podéis pensar, querida Hermana, hasta que
grado me hace sentir nuestro buen Maestro los ardores
que experimentáis para hacerle conocer y amar y el
trabajo que para esto os tomáis. Jamás El lo olvidará,
como lo espero, sino que El quiere ser de ello la eterna
recompensa.

Reinará por fin el Divino Corazón, a pesar de los que
a ello se querían oponer. Satanás quedará. confuso con
todos sus partidarios. ¡Dichosos aquellos de quienes
será servido para establecer su imperio! Paréceme que
El es semejante a un rey que no piensa en dar s"'!s
recompensas mientras va haciendo sus conquistas y
triunfando de sus enemigos, pero sí, cuando reine
victorioso en su trono.

El adorable Corazón de Jesús quiere establecer su
reinado de amor en todos los corazones, y destruir y
arruinar el de Satanás. Paréceme que tiene de esto tanto
deseo que promete grandes recompensas a cuantos de
buena voluntad, se aplicarán a ello con todo su corazón
según el poder y las h\ces que se les dará. No temamos,
pues, el trabajo y los padecimientos que hallarán, en
tan santa obra, antes bien, tengámonos por dichosas
cuando se nos tendrá por dignas de un tan noble objeto.

Más diré, toda suerte de penas, contradicciones,
calumnias y dolores: cuanto más hallo de todo esto,
con más valor me siento y más esperanza tengo de que
todo será para gloria del Sagrado Corazón y salud de
muchas almas.

Mas es esta una devoción que no quiere ser forzada
ni violentada. Basta darla a conocer y después dejar al
Divino Corazón el cuidado de penetrar los corazones,
que ~l mismo ha destinado para Sí con la unción de su
gracIa.

¡Felices los que serán de este número!

Consagración del género humano, mandada por Su Santidad Pío XI
para la Fiesta de Cristo Rey

Dulcísimo Jesús, Redentor del género humano, miradnos humildemente postrados delante de vuestro altar: vuestros
somos y vuestros queremos ser: ya fin de poder vivir más estrechamente unidos con Vos, todos y cada uno espontáneamente
nos consagramos en este dia a vuestro Sacratísimo Corazón.

Muchos, por desgracia, jamás os han conocido: muchos. despreciando vuestros mandamientos, os han desechado
Oh Jesús benignísimo, compadeceos de los unos y de los otros, y atraedlos a todos a vuestro Corazón Santísimo.

Oh Señor. sed Rey, no sólo de los hijos fieles que jamás se han alejado de Vos, sino también de los pródigos que os
han abandonado: haced que vuelvan pronto a la casa paterna, para que no perezcan de hambre y de miseria.

Sed Rey de aquellos que, por seducción del error o por espíritu de discordia, viven separados de Vos: devolvedlos
al puerto de la verdad y a la unidad de la fe, para que en breve se forme un solo rebaño bajo un solo Pastor.

Sed Rey de los que permanecen todavía envueltos en las tinieblas de la idolatría o del islamismo: dignaos atraerlos
a todos a la luz de vuestro reino.

Mirad, finalmente, con ojos de misericordia a los hijos de aquel pueblo que en otro tiempo fué vuestro predilecto:
descienda también sobre ellos bautismo de redención y de vida, la Sangre que un día contra sí reclamaron.

Conceded, oh Señor, incolumidad y libertad segura a vuestra Iglesia: otorgad a todos los pueblos la tranquilidad
en el orden; haced que del uno al otro confín de la tierra no resuene sino esta voz: Alabado sea el Corazón Divino, causa
de nuestra salud: a Él se entonen cánticos de honor y de gloria por los siglos de los siglos. Amén.

Fórmula imperada por nuestro Santo Padre el Papa Pio XI para renovar la Consagración del género humano. El mismo la recitó en la Basilica Vallcana el 31 de
diciembre de 1925, a conllnuaclón de la solemnisima Fie:;ta de Cristo Rey por primera vez celebrada. La fórmula es ia misma de León XIII con ligeras adiciones
en favor de los jndios y musulmanes.
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"ENRIQUE RAMIERE
Quizá jamás la Parábola Evangélica del grano de mostaza había adquirido un tan

significativo relieve como en aquel día, tres de diciembre de 1844, Festividad de San
Francisco Javier, cuando el hombre de Dios lanzaba «una idea» ante un auditorio de fer
vorosos jóvenes, en el Seminario de Vals, religioso rincón de los Cevennes. El P. Gau
trelet depositaba en tierra fértil una semilla mínima: casi nada más que un simple
germen. Tan impregnado de espíritu sobrenatural, como indeterminado aún. • Nacía
el Apostolado de la Oración, destinado de momento a solo vegetar, bien que al calor
de la Providencia y de la Bendición Pontificia, durante tres lustros, en espera de que le
llegase su hora. • Y al fin, ésta sonó, cuando aquel buen Padre y Fundador cedió las
riendas de la naciente Obra a manos y mente, no más amorosas, mas si harto más
enérgicas y humanamente capacitadas. «Conviene que él crezca y yo mengüe (Joh.
JII-29)>>. El Fundador entregaba sus poderes a uno de aquellos jóvenes, hecho ya un
hombre en toda la extensión de la palabra, que otrora le habia escuchado en Vals; y éste
iba a hacer del Apostolado la obra trascendental por excelencia de nuestros siglos, lle
nándole, antes, del más profundo sentido social y teológico.

Nacido el día 10 de julio de 1821, en Castres, extremo meridional del Macizo Cen
tral, depósito de esencias de la vieja Francia y escenario de victorias preclaras sobre el
albigense, Enrique María Félix Ramiere, hijo de padres cristianísimos, había de hallar
un primero y providencial ambiente que forjara su alma en santas enterezas: en su con
dición de huésped de nuestra España, a los once años de edad, cuando vino a nuestra
patria en calidad de alumno de Colegio suprimido por la revolución. • Mas, aquel
carácter $lue debía combatir todas las tibiezas y todos los laicismos; debía, igualmente,
sentir en toda su extensión el universalismo creciente que iba signando la Sociedad
moderna: por esto, aquella misma Providencia le destinó a Friburgo de Suiza, puente
entre los mundos latino y germánico, superando así toda estrechez de visión.

15 de junio de 1839: Noviciado en los jesuítas de Avignon. 10 de enero de 1847: or
denación sacerdotal. 2 de febrero del mismo año: su primera Misa, a solos los veinte y
seis año s de edad, Misa fervientemente preparada, en tanto Europa se agitaba en pre
ludios de Revolución y en el reloj de la historia sonaba, trascendental, la hora del
Pontífice Pío IX.

El hombre que quizás más a fondo había de analizar el drama de la Sociedad mo
derna, debía conocer también profundamente el país que más había de personificarla:
Inglaterra. En julio de 1847 le vemos profesor en Stonyhurst, hasta septiembre de 1850.
Desde la Gran Bretaña de Palmerston, su espíritu perspicaz contempló el gran incendio
europeo 1848; en su rincón de Vals más tarde, hasta 1859, debía de aprovechar los años
de aparente paz del JI Imperio, sumido en sus estudios, centrados en su calidad de pro
fesor de Teología. Allí se coronó el filósofo, se perfeccionó el teólogo, se afiló el pensa
dor insigne. • Fuerte preparación. Para otro cualquiera, ya el fin; para Enrique
Ramiere, sólo esto: el medio. • Porque el egregio hijo de Castres, la primera mente
de su tiempo, no «amó jamás el arte por el arte». Su ciencia, su visión, su teología, no
eran para él nada si no habían de constituir una herramienta de apostolado. Condena
ción viviente de lo que hoy justamente se ha llamado «la herejía de la acción», su arro
llador dinamismo intelectual y físico no tenían otro objeto que éste: el de servir a un
gran amor. Por esto, porque este gran amor es el que explica toda la vida de este hom-

bre, es que tales extraordinarias energías hallasen su máxima aplicación en el
aparentemente paradójico Apostolado de la Oración, que al propio tiempo que
sabt': movilizar virilmente a los amantes de Cristo, les recuerda cuán poco po
demos sin su auxilio. «Sin Mí, nada podéis hacer».

Años de profesorado teológico, años de preparación; entre tanto, el mundo
se agita. La Guerra de Crimea primero, la de Italia después, trastornan el
Mapa. Surgen nacionalidades que anuncian nuevos tiempos. • El Vicario de
Cristo ve atentados, casi definitivamente, sus derechos. En Ancona y en Cas
telfidardo triunfa la conspiración infernal, desde hace dos siglos preparada. •
Es en este ambiente que sale a luz la primera y la más característica obra del
Padre: obra de pensador, y obra de defensor de la brecha. Les Espérances de
l'Église. Son su retrato, así interior como exterior. Enrique Ramiere, que más
tarde admirará a Donoso y a De Maistre y hablará de su «visión profética»,
se revela aquí mejor profeta aun que ambos, y a través de sus páginas deja
entrever como, en el siglo de Cavour y de Bismarck, la Providencia deparó a
las huestes de la Iglesia auténticos genios políticos. Este era uno de ellos. •
Dios no los precisa en los Parlamentos ni en las trincheras; le basta tenerlos en
un rincón de sus conventos. Pero, aun desde su oscuridad, el humilde reli
gioso, celoso sacerdote agobiado de cura de almas y de deberes magistrales,
halló tiempo para conmover al mundo, más de lo que aparentemente pare
ce. 00 En 1861, el que ha escrito aquella obra genial, es llamado, como antes
hemos dicho, para resucitar la obra que el espíritu del siglo más profunda-

Enrique Ramlere a los 7 años mente hubiera despreciado de haberla conocido: el Apostolado de la Oración.
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Tanto, que ni aun los buenos la comprendían. A duras penas pudo salir de su rincón
de Velay para hallar una acogida en Toulouse en 1868. Mas, entretanto, una humildí
sima revista, de hojas amarillentas, empezaba a ser conocida, y admiraba a los mejores
teólogos y pensadores: era el naciente Mensajero del Corazón de Jesús. • Hoy, la
obra del Apostolado engloba treinta millones, y aquella revista se publica en cuarenta
y dos países y más de sesenta lenguas.

El infatigable luchador tomó partido--el único que le correspondía-en ocasión del
Concilio, y ahí le vemos (16 diciembre 1869 hasta julio, en que estalla la guerra franco
prusiana) como teólogo consultor en Roma. Su defensa del Papa-la infalíbilidad-y de
las cuestiones trascendentales que se trataron en el Vaticano, felizmente definidas, fué
llevada con el ardor de un campeón. El mismo proclama ya entonces su ideal. Es su frase
feliz: «Estamos en la era del Corazón de Cristo». Públicamente es el antagonista de Re
nán. Privadamente, su admirable espíritu sobrenatural ha hallado el definitivo sentido
de la Historia y de la Providencia que la mueve: la divinización del cristiano, que todo lo
explica, en el orden privado. El triunfo de Jesucristo y de su Iglesia en el social y público.

A él acuden todos; hasta aquellos promotores de las cosas más dispares que nece
sitaban de su calor: tal su admirador, el P. Leonardo Cros con su obra La milicia del
Papa. Los cañonazos de Sedán, al disolver el Concilio, truncaron !'U primer empeño de
Consagración de la Iglesia al Corazón Sagrado, pero desde Les Etudes-como si fuera
poca su constante labor de redactor casi único del Mensajero, cada vez más ávidamente
leído y admirado-, ahora en Lyon, sigue llevando enhiesto el estandarte. 1872-1875.
Enrique Ramiere aun tiene tiempo para todo: otra vez es reclamado para su cátedra,
requerido por su calidad de sabio insigne, en Toulouse, en la Universidad católica, de
la que era asimismo uno de los fundadores. • Mas el polifacético genio seguía siem
pre fiel a su consigna, y es durante estos años que, de sus artículos, inspirados cons
tantemente por su grande amor, se han formado después estas dos obras colosales El
Sagrado Corazón de Jesús IJ la Divinización del Cristiano y La Soberanía Social de Jesu
cristo. Son nada menos que la solución definitiva del problema privado y del problema
público del hombre moderno, respectivamente.

Disraeli, Gladstone, Bismarck, cambian el mundo: Enrique Ramiere, superior a
todos ellos en genio opone al Príncipe de este siglo las obras más humildes y más des
concertantes: la Comunión Reparadora y la Hora Santa. Y cuando conviene, también,
opone, en la lucha abierta, la hombría personal, que no se arredra ante nada ni ante
nadie. El Papa Pío IX le recibe varias veces, y vencido por su labor-jcon cuánto gusto
se deja vencer el inmortal Pontífice por este su soldado audaz y predilecto! -, consagra
la Iglesia Universal al Corazón de Jesús en 1875. Es un segundo escalón definitivo,
encima del que colocó, a fines del siglo XVII, la humilde religiosa de Alacoque, hoy
venerada como Santa Margarita Maria. • «Clama, ne cesses», no deja de practicar
en la brecha, frente al embate contrario, hasta que el Raptor Divino, en 3 de enero de
1884-ÉI no necesita de nada ni de nadie, ni aun de un Enrique Ramiere para mantener
sus obras-, le llama de súbito, arrancándole de las filas, para darle el premio. «El
P. Ramiere no ha conocido el Purgatorio!» fué la exclamación inspirada de una alma
santa cuando tuvo noticia de su muerte...

* * *
Cumplen ya los cuatro lustros que este modesto grupo-compuesto, en parte, de

«ex-jóvenes»-que hoy se honra con el título de SCHOLA CORDIS JESU, vivía sus
tiempos de iniciación. Entonces era sólo «SCHOLA», y de aquellos tiempos «prehistó
ricos», se han hecho eco alguna vez las páginas de esta revista, que le está tan
íntimamente vinculada. • Veinte años atrás, este grupo sentia, en toda su
intensidad, aquella intensa emoción que preludiaba el gran drama de 1936.
Consignemos, en justicia, que aquellas modestas reuniones de jóvenes se agru
paban ya bajo la égida del Padre Ramiere y de sus enseñanzas. He aquí un
honor que reclaman, tanto más cuanto que en aquel entonces este gran nombre
-a quien aun no se ha hecho cumplida justicia-se hallaba en mayor olvido. •
Luego pasó el tiempo. La Providencia veló por todos durante la gran conmo
ción, y la agrupación, que sólo por autorización y orden expresa de quien sobre
ella autoridad tiene, se atrevió a llamarse «SCHOLA CORDIS JESU», sin saber
muy bien ni cómo ni de qué manera, demostración de lo poco que sabe y
puede, dió a luz esta revista que se llama CRISTIANDAD. • Y su primer
número ya vino también presidido por la egregia figura del jesuíta francés,del
mayor amigo del Corazón de Cristo, en paridad con aquellos otros colosos de
su siglo, honra de nuestra Patria, que se llamaron Donoso Cortés y Balmes.

Antes lo hemos dicho: toda la vida, toda la palpitación de aquel insigne
hombre, fué inspirada por esto: por un gran amor. Aun cuando sea a distancia
infinita, en la proporción mínima que a nuestras pobres dimensiones corres
ponde, tambien CRISTIANDAD siente esto: que su razón de ser la más pro
funda participa de lo mismo. De aquel amor grande.

P. Enrique Ramiere
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de
La soberanía social de

suma importancia para la
Jesucristo,

sociedad moderna
Enrique RAMIERE, S. 1.

«Un gran número de pueblos experimentan en el día de hoy
cuán amargo es haber abandonado al Señor y haber sacudido

el yugo suave de su ley.»

(De la carta dirigida por S. S. Pio IX al P. Enrique Ramiere, en 22
de enero de 1870, con motivo del ofrecímienio de su libro: Les Doctrines
romaines sur le liberalisme envisagées dans les rapports avec le dogme
chretien et avec les besoins des societés modernes).

Nos honramos en publicar a continuación el capítulo II de dicha obra del P. Ramiere, traducida en España en 1884,
por voluntad del autor, bajo el título de LA SOBERANIA SOCIAL DE JESUCRISTO, en cuyo capítulo se retratan tan
perfectamente los males de la sociedad moderna, que parece escrito en nuestros días.

Estos males, entonces quizás aún disimulados a los ojos de observadores menos profundos, han cobrado hoy tan
manifiesta realidad, tan agobiante crudeza, que no pueden escapar a nadie. Ello justifica mayormente la necesidad y urgencia
del remedio propuesto por el P. Ramien:: en dicha obra: el reconocimiento de la Realeza socíal de Jesucristo que los
Romanos Pontífices no cesan de proponer hayal mundo, como la única vía de salvación. Esto es, sin duda, el espíritu
de la consagracíón que S. S. León XIII intimó en su Enciclica Annum Sacrum, de la que en estos días, precisamente,
celebramos su cincuenta aniversario.

Progreso maravilloso y enfermedades
incurables de la sociedad moderna

Lejos de nosotros el propósito de negar o rebajar nin
guno de los progresos de que se gloria con más o menos
razón la sociedad moderna. Seamos generosos con ella;
no le disputemos ninguno de los titulas que puedan ale
garse, con alguna vislumbre de verdad, para establecer
la superioridad de nuestro siglo sobre todos los que le
han precedido. Admitiremos, si se quiere, que el hombre
no poseyó jamás sobre la materia un imperio más irresis
tible; que jamás recorrió con más libertad y rapidez su
dominio terrestre, ni explotó más hábilmente sus tesoros;
que nunca se elevó a mayor altura en la atmósfera, ni
descendió más allá en el fondo de los mares; que I1llI1ca,
en fin, tuvo en su poder más medios de adquirir la cien
cia y multiplicar la riqueza. Permitámosle que se haga
un mérito de las aspiraciones, en tan aHo tono manifes
tadas, por todas las clases y por todos los pueblos en favor
de la libertad, la igualdad y la fraternidad, y no tratemos
de indagar si la blandura de costumbres de que se enva
nece es, en parte al menos, el resultado de la molicie de
los caracteres.

Después que hayamos admitido todo esto, ¿dejarán de
reconocer con nosotros, que en ninguna otra época la so
ciedad humana estuvo más profundamente conmovida, ni
experimentó más frecuentes convulsiones?

En Francia, únicamente, se ha cambiado lo menos ocho
veces de régimen en ochenta años, es decir, por término
medio una vez cada diez años; y ¿quién podrá decir que
la Francia ha llegado al término de sus periódicas revuel
tas? ¿Qué poder en Europa tiene firmeza, qué pueblo, al
empezar un año, abriga la seguridad de no terminarlo
bajo un nuevo régimen?
(... )

Preciso es no olvidarlo: la verdadera esencia de la
sociedad humana consiste en la sustitución del derecho
de la fuerza por la fuerza del derecho; y por consiguiente
cuantos no creen ya en el derecho, llámense príncipes,
¡nagistrados o pueblo, están evidentemente bajo el punto
le vista del progreso social, a un nivel inferior al de
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los bárbaros y salvajes, puesto que han perdido el título
de seres sociales.

Permitasenos repetirlo ¿quién es capaz de contar en
el seno de nuestra brillante civilización, los hombres a
quienes falta ese elemento constitutivo de la sociabili
dad? Pero si no podemos contarlos, sabemos al menos que
tres causas igualmente activas tienden a aumentar cada
vez más su número: arriba, el materialismo, que hoy día
es la filosofía al uso; abajo, la ignorancia, en su peor
forma, a saber, la ignorancia orgullosa que sabe leer; arri
ba y abajo igualmente la inmoralidad.

De manera que cuanto más aumente la influencia de
esta triple causa, tanto más crecido será el número de
esos seres antisociales, tanto más la sociedad, a pesar de sus
progresos y de sus riquezas, se acercará a su completa
destrucción.

Si estos hechos son ciertos (¿ y cómo ponerlo en duda?),
puede resumirse asi el estado presente de la sociedad: en
las relaciones del hombre con la materia, progresos ma
ravillosos; en las relaciones de los hombres entre sí, de
cadencia y disolución; en otros términos, lujo en lo super
fluo, pobreza en lo necesario. La sociedad moderna es un
gran cuerpo, cubierto de trajes magníficos, pero atacado
de un mal cruel que roe sus órganos vitales; es un coloso
a quien devora la epilepsia.

Ruina de los intereses materiales
y no se crea que esta disolución de los lazos sociales

ejerce únicamente mortífero influjo en los bienes del or
den moral. Siquiera constituyan estos bienes la dignidad
del hombre, son muchos los que los cederían sin grande
esfuerzo, si los progresos modernos les asegurasen el pa
cífico goce de los bienes del orden material. Pero no acon
tece asi. El mismo orden material queda profundamente
conmovido por el choque de los embates que experimenta
la base del orden moral. Las pasiones, libres de todo fre
no religioso, se presentan cada vez más amenazadoras para
toda clase de intereses y tan sólo puede contenerlas un
mayor desarrollo de fuerzas. Pero estas fuerzas, que, de
una parte, defienden los intereses contra las pasiones, los
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comprometen gravemente de otra, con los enormes re
cursos que absorben. No hay en el mundo una política
bastante hábil para contrarrestar este fatal encadenamiento
de causas y efectos. La disminución progresiva de la fuer
za moral conduce irresistiblemente al acrecentamiento
continuo de la fuerza material. Este aumento de la fuerza
hace que las luchas sean más mortíferas, y necesita, en
el seno mismo de la paz, unos armamentos formidables,
asi como grandes levas de hombres y gastos siempre cre
cientes.

El desprecio del derecho se traduce hoy dia en Europa
por una suma de muchos miles de millones empleados por
las sociedades modernas en procurarse los medios de des
truirse mutuamente. La posesión cada vez más ruinosa,
de estos medios de destrucción es, para estas sociedades,
el único medio de conservación. Entre todas las artes y
todas las ciencias que ha creado la civilización moderna,
el arte de la destrucción aventaja en mucho a todos los
demás, ya por los recursos que absorbe, ya por el número
de hombres que lo cultivan. Todos los años, la agricul
tura, la industria, el comercio, todas las artes alimenti
cias, le hacen por millones el sacrificio de los brazos más
vigorosos y más capaces de acrecentar sus productos. Este
arte destructor absorbe con creces el producto que nos
dan las riquezas procedentes de todos los progresos mo
dernos; y como es en si mismo eminentemente progre
sivo, todo nos induce a creer que el presupuesto, ya enor
me, que nos impone, irá aumentando en proporciones
mucho mayores que la riqueza pública; a menos que el
triunfo de una tirania colosal haga inútiles los medios
de defensa y nos salve de la ruina universal por la uni
versal servidumbre.

Despotismo inaudito hasta hoy

He aqui, en efecto, el último y quizá el más inevitable
de los peligros que amenazan a las sociedades modernas:
la servidumbre, la universal destrucción de toda libertad
y de toda dignidad individual, por un despotismo del que
ningún ejemplo nos ofrecen los pasados siglos y ni si
quiera nos permiten qlte nos formemos de él una idea.
Ya hace mucho tiempo que profundos observadores, per
tenecientes a diferentes escuelas, han hecho notar los
espantosos síntomas de esta enfermedad que la democra
cia moderna lleva en su seno, Y que les ha parecido más
mortal y más irremediable que la misma anarquia. Veinte
años han transcurrido desde que Donoso Cortés exc1am'l
ba en pleno Congreso español: «El mundo marcha a gran
des pasos a la constitucíón de un despotismo, el más gi
gantesco y más destructor de cuantos hayan visto los hom
bres.» Y, antes que él, Mr. de Tocqueville, analizando
con notable sagacidad las tendencias de las sociedades
democráticas, discurria asi: «Si reflexionamos sobre lo
que precede, no podremos menos de quedar sorprendidos
al ver cómo todo, en Europa, parece contribuir al acre
centamiento indefinido de las prerrogativas del poder cen
tral, y a hacer cada día la. existencia de los individuos
más débil, más subordinada Y más precaria ... Dos revo
luciones parecen operarse en nuestros dias en sentido in
verso: la una debilita de continuo el poder, y la otra le
refuerza sin cesar... De una parte las más firmes dinastías
quedan conmovidas o arruinadas; de todos los lados los
pueblos se emancipan violentamente del ímperio de sus
leyes; destruyen o limitan las autoridades de sus se,ñores
o de sus príncipes; todas las naciones que no estan en
revolución se muestran al menos inquietas o miedosas:
el mismo espiritu de revuelta anima a todas. Y de otra
parte, en estos mismos tiempos de anarquia, y en los mis
mos pueblos el poder social acrece sin cesar sus prerro
gativas; se hace más centralizador, más emprende~or,

más absoluto y extenso. Los ciudadanos Caen a cada lUS

tante bajo la férula de la administración pública; vense
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obligados insensiblemente y como a pesar suyo, a sacri
ficarle diariamente algunas nuevas partes de su indepen
dencia individual; y estos mismos hombres que de vez
en cuando derriban un trono o huellan a los reyes, se
sujetan cada vez más sin resistencia a los menores capri
chos de un empleado.»

Desde el día en que Mr. de Tocqueville escribía estas
líneas, los poderes civiles no han renunciado por cierto
a una sola de sus pretensiones; y, en tanto no faltan quie
nes ponen incesantemente en tela de juicio su existencia,
los pueblos continúan presentándose cada vez más solí
citos en todo cuanto tienda a ensanchar la esfera de su
poder. Intereses de las provincias y de los municipios,
educación, beneficencia, bellas artes, industria, todo se
halla directa o indirectamente bajo la dirección del Es
fado. Dijérase, para servirme de las palabras de Mr. de
Tocqueville, que el poder desea llegar hasta el punto de
librarnos enteramente de la molestia de pensar y de la
pena de vivir.

La anarquía y la servidumbre, es decir, las dos más
mortales enfermedades de las sociedades, tales son para
la sociedad moderna los resultados más claros de sus tan
celebrados progresos. En otras épocas los pueblos osci
laban entre estos dos extremos funestos, y pasaban vio
lentamente de uno a otro; pero al menos el despotismo
les libertaba de la an~;rquia y la anarquia les salvaba del
despotismo. Nosotros hemos hallado el medio de reunir
estos dos azotes que parecen excluirse; de hacer el poder
menos estable sin hacerlo menos opresivo; de quitarle
todo lo que le permitia salvar nuestros derechos, sin dis
minuir en nada la grave carga qne hace pesar sobre nues>
tras libertades.

El gran problema de la sociedad moderna

De estos hechos evidentes e indiscutibles nace el pro
blema que, sin la menor exageración, podemos llamar el
gran problema de la sociedad moderna. ¿Cuál puede ser
la causa de esta falta de equilibrio que en el decurso de
ochenta años n o ha permitido que esta sociedad tan rica
y tan brillnnte gozara un solo instante de reposo? ¿Cómo
es que se haya visto amenazada del más espantoso des
potismo. en el momento en que creia haber alcanzado el
máximo de su libertad? ¿De qué procede esta caducidad
irremediable que ha debido sufrir sin cesar desde el dia
en que ha sido dueña de sus movimientos? ¿Por qué, a
pesar de sus multiplicados medios de acción y su poder
inmensamente acrecentado, no ha podido, durante ochenta
años, edificar nada que fuera sólido? ¿Por qué se humilla
bajo el peso de su abundancia, y sufre, en la plenitud de
su fuerza, todas las convulsiones de la agonía?

¿Es tal vez porque los que hace ochenta años se die
ron la misión de regenerar el cuerpo social, le arrebataron
el principio que la había hecho vivir hasta entonces, sin
encontrar para sustituirlo ningún principio nuevo? ¿Será
porque en la impaciencia que les impelía a construir bajo
un nuevo plan el edificio de la caridad cristiana, derri
baron la base sobre la cual este edificio descansaba hacía
caforce siglos sin sustituirle ningún otro fundamento?

La soberania de Jesucristo,
base de la sociedad cristiana

¡Nada realmente más cierto! Hasta fines del último
siglo, la sociedad europea reconocia únicamente la auto
ridad de Jesucristo, como base de todas sus instituciones.
Varios pueblos se habían sublevado contra el pontífice
romano, órgano visible de esta autoridad, y, con ello, ha
bían preparado las vías de destrucción de la misma au
toridad; no obstante, todavía hacian profesión de vene
rarIa.

Inglaterra habia pasado por una revolución terrible y
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esta revolución habia presentado diversas fases; pero ni
la república de Cromwell, ni la monarquía limitada de
Guillermo de Orange, relllinciaron a ser Estados cristia
nos, respetando la soberanía social del Hombre-Dios. Así,
pues, y a pesar de todas las inconsecuencias de aplica
ción, este gran principio había sido, durante catorce si
glos, unánímemente reconocído por los pueblos de Euro
pa; les habia servido de lazo, aun en medio de sus riva
lidades y luchas, y les había reunido en un gran cuerpo
que se llamaba la cristiandad.

Las más profundas sacudidas no habían podido al
canzar aquella base común a todos los derechos sociales;
de modo que cuando lino de estos derechos sufría que·
branto o era desconocido, todos los demás permanecian
incólumes. La ley de Jesucristo estaba universalmente
reconocida como la regla y sanción de las leyes civiles:
todos los poderes confesaban unánime y paladinamente
que de Jesucristo emanaban; el padre en su familia, el
magistrado en su tribunal, el monarca en su trono, man
daban en nombre de Jesucristo; y los hijos, los ciudada
nos, los súbditos, estaban persuadidos de que no podían
desobedecerles sin desobedecer al mismo Jesucristo. De
ahí resultaba que todos los derechos huma.nos estaban re
vestidos de una sanción divina; todas las sociedades par
ticulares eran otras tantas ramas vivientes, adheridas a
la gran sociedad cristiana, como al tronco que les co
municaba su savia fecunda y les hacia participes de su
inmutable solidaridad.

La revolución ha destruido esta base
Pero he aqui que en el útimo siglo, una conspiración,

en la que filé dado ver la obra maestra de la táctica in
fernal, logró separar las ramas del tronco y destruir la
divina base sobre la que descansaba, hacía catorce si
glos, la sociedad cristiana. Es lo que distingue la Revolu
ción francesa de todas las que le habian precedido, y por
esto es llamada por excelencia LA REVOLUCIÓN. No se diri
gió únicamente al remate político de la sociedad, ni a
aquellas instituciones sociales que forman como el cuerpo
del edificio, sino a la base religiosa, que da su consisten
cia a todos los poderes políticos y a todas las instituciones
sociales. Aquella secularización del orden civil, que el
despotismo de los emperadores de Alemania y de los reyes
de Francia había ensayado, la democracia revolucionaria
la llevó a cabo, estableciendo bajo el nombre de libertad
de cultos una separación completa entre la sociedad y la
religión. Jesucristo fué, por tanto, puesto fuera de la ley:

cNOVA ET VÉTERA»

los poderes humanos, negándose a permanecer SUmisos a
la autoridad divina, renunciaron al apoyo de que le eran
deudores: los derechos de Dios quedaron desde entonces,
en concepto de los poderes públicos, como si no existie
ran, y los derechos del hombre no han tenido ya otra
sanción superior a la del mismo hombre. La sociedad ha
dejado de ser cristiana; y desde este momento ha debido
renunciar a la estabilidad que sus leyes y sus institucio
nes tomaban de los dogmas cristianos.

Ninguna otra base independiente del hembre
le ha sido sustituida

Aqnel dia, uno de los más criticas que ha atravesado
la sociedad humana, se halló ésta sometida a terrible e
inevitable alternativa, debiendo decidirse por uno u otro
de los dos partidos que se le ofrecían. O en lugar de aque
lla base divina que la soberania de Jesucristo le habia
procurado hasta entonces, le proporcionarian sus regene
radores otra base igualmente superior a la voluntad del
hombre; o bien los derechos y los poderes sociales se
presentarían en adelante como creaciones puramente hu
manas.

Ante disyuntiva tan terminante no se podía vacilar
largo espacio. Crear otro orden divino, para reemplazar
el orden cristiano derribado,era empresa evidentemente
harto contradictoria para que pudiera intentarse seria
mente. Verdad es que se encabezó con el nombre de Dios
la declaración de los Derechos del hombre; pero aquel
Dios era el del Deísmo, que no se ocupa en los negocios
humanos; por esto se apresuraron a proclamar que no
habia, en la sociedad humana, ningún poder del que no
fuera principio la misma sociedad (1). La secta que logró
operar esta transformación no abrigaba otra idea que la
de destruir la soberanía efectiva de Dios. Sobre todo hizo
consistir su triunfo en no dejar subsistir, superior al hom
bre, ninguna autoridad que le aventajara. Esto equivalía
a abandonar todos los derechos a merced de las pasiones
que los contrariaban: subordinar las leyes a las ciegas
multitudes que debían gobernar: someter los poderes a
los caprichos de los súbdítos que debían regír: en una
palabra, privar a la sociedad de toda base y entregarla
sin defensa a los dos enemigos que siempre conspiraron
a su ruina; al despotismo que la aniquila y a la anar
quía que la disuelve.

(1) El principio de toda soberanía reside esencialmente en la naciúll.
Ning,ín cuerpo, ningún individuo, puede ejercer autoddad que 110 emane
expresamente de aquélla. (Declaración de los Derechos del homb1'e. Al-t. 3).

Año Santo de 1900
Muy poco hace, hemos ordenado por Carta Apostólica, como sabéis, la

próxima celebración del Año Santo en esta venerable Ciudad, según costumbre
de nuestros predecesores...

Ya hace casi cinco lustros que, con motivo de aproximarse la renovación
del centenario de haber recibido la beata Margarita M.a de Alacoque el
mandato divino de propagar el culto del Sagrado Corazón, le fueron enviadas
de todas partes a Pío IX, no solamente por personas privadas, sino por Obispos
también gran número de súplicas en que se le rogaba que accediese a consa
grar todo el linaje humano al augustísimo Corazón de Jesús. Entonces pareció
mejor diferir el asunto para madurarlo más... Ahora, habiendo sobrevenido
nuevas razones, juzgamos llegada la oportunidad de satisfacer aquellas
súplicas.

(León XIII, Encíclica Annum Sacrum, 28 Mayo 1899)
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YO SOY LA VERDAD Y LA VIDA
La Realeza de Cristo no es una abstracción,menos todavía una pura férmula de respeto

o un mero tratamiento honorífico. El Reino de Cristo es una realh\~d pletórica de contenido
y de vida. En él podemos considerar dos aspectos distintos, aunque estrechamente relacio
nados: el Reino trascendente de Cristo sobre las almas y su Reinado social, que podríamos
también llamar .histórico-, sobre las sociedades temporales. El fin del primero es la,visión
beatífica, la unión eterna con Dios; el fruto definitivo del segundo es la paz, la única digna
de tal nombre, la paz de Cristo, que no puede darse sino en el Reino de Cristo.

Este Reinado social se h\ concretado, en nuestros tiempos, en la doctrina religioso
político-social contenida en las enseñanzas Pontificias, de la que esta revista se considera
humilde altavoz. Los artículos que siguen (sobre la democracia y el comunismo) no aspiran
ni pretenden ser más que un inicio, mejor diríamos una continuación, de nuestra labor
difusora de aquella doctrina.

Pero se engañaría quien creyese que esta doctrina constituye por si sola el Reino
de Cristo.

El Reino de Cristo no es un -reino doctrinah, :sino un REINO PERSONAL, Y aquella
doctrina sin el concurso de este Rey divino careceria de fuerza y sentido, no sería más
que una bella utopía.

No basta, pues, para el triunfo de este Reino, presentar su doctrina; preciso es conocer
la Persona de nuestro Rey. Y las personas se conocen por su corazón.

Por eso la divisa de los Papas es: AL REINO DE CRISTO POR LA DEVOCJON
A SU CORAZON, de tal manera que, incluso, la consagración del mundo a este Corazón
Divino precedió veinticinco años a la institución de la fiesta de su Realeza. Jesucristo es
la VERDAD, pero es también la VIDA, y la vida nos viene de su Corazón.

P. B.

La soheran.Ía social de Jesucristo
y la forllla delnocrática de gobierno
1.- Ramiere, en su obra «LA SOBERANiA SOCIAL DE JESU

CRISTO» (1), publicada en 1870, desarrolla las siguientes
tesis:

a) Da restauración de la soberania social de Jesucristo
es lo único que puede asegurar a la sociedad el primer
elemento de un progreso y de su bienestar: la posesión
de la verdad.

b) La restauración de la soberania social de Jesucristo
es lo único que puede garantizar la libertad de la inteli
gencia, siendo las democracias las sociedades más expues
tas a la sujeción intelectual.

c) Dicha restauración es lo único que puede garanti
zar la dignidad del pueblo, pues tienden a degradarlo:

1.0 La opinión pública que en las democracias pro
pende necesariamente al materialismo, y

2.° El deseo de bienestar material que preside a las
democracias.

d) La restauración de la soberania social de Jesucristo
es el único sostén de la autoridad civil, elemento cons··
titutivo de toda sociedad, destruido por las teorias de la
revolución.

e) Finalmente, esta restauración garantiza la libertad
contra la opresión del poder -cesarismo-- y contra sus
propios excesos.

2. - La densidad de contenido de la obra de Ramiere,
de la cual ac·abamos de hacer una breve recensión, nos
impide desarrollar en este articulo la totalidad de ideas
expuestas en «La soberania social de Jesucristo» exami
nando a su luz y con su mismo prisma nUestra actual
situación.

(1) Hay traducción española. Barcelona, 1884.

Pero lo que vamos a hacer ahora, iniciando con ello
el estudio detallado de cada capitulo de esta obra de Ra
miére, será destacar la primera de sus tesis: «Unicamente
la posesión de la verdad puede asegurar a la sociedad
el progreso y bienestar», para, en aplicación de este prin
cipio, señalar cuál sea la verdad de la Iglesia en lo re
ferente a una forma de gobierno: la democracia, adoptada
por los Estados modernos y proclamada como panacea
universal.

La Sociedad y la Verdad

3. - En el capitulo V de «La soberanía social de Jesu
cristo» afirma su autor:

l. Que el primero de todos los bienes sociales es la ver
dad y que la verdad es, también, el más precioso de los
bienes que los hombres reunidos deben asegurarse unos
a otros, ya que sólo la verdad permite al hombre diferen
ciarse del bruto, pues ni su inteligencia puede apetecer
el bien moral, ni su voluntad inclinarse al noble fin, ni
la libertad elegir entre dos partidos, si dichas facultades
desconocen el verdadero bien, el verdadero fin y el ver
dadero partido.

n. Que sólo la enseñanza de Jesucristo y de su Iglesia
paeden asegurar lq posesión de estas verdades, pues el
hombre es incapaz por si solo de adquirir y conservar
con sus propias fuerzas la verdad moral y una doctrina
espiritual cualquiera sobre Dios, y la vida futura tampoco
puede resolver el problema.

IIJ. Finalmente, ya aplicando y definiendo la doc
trina del reinado social, que sólo las sociedades podrán
recibir de Dios las verdades morales y sobrenaturales:
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a) si Jesucristo es reconocido como rey soberano y acep
tadas sus enseñanzas como norma de las inteligencias, y
b) si la autoridad espiritual -la Iglesia-- encargada de
transú;i!ir dichas enseñanzas y verdades a los hombres,
es respetada y defendida por la autoridad temporal.
Una definición del r-2rnado socia.l de Jesucristo

4. - En esta actitud o posiüra de la sociedad ante
Jesucristo y su Iglesia radica precisamente su reinado
social, acerca del cual dice el «Código Social de Mali
nas» (2):

«Lo que se llama con frecuencia el reinado social de
Jesucristo no consiste en la inscripción de su nombre sa
grado al frente de la Constitución de un pais, o en la
colocación de la imagen del Sagrado Corazón en la ban
dera nacional. Estos actos exteriores, excelentes en sí y
apetecibles, son hoy, sobre todo, más una resultante que
una causa, y el mundo no cambiaria, ciertamente, el dia
en que una mano fuerte viniese a realizar autoritaria
mente esos grandes actos. La indiferencia y la irreligión
no disminuirían apenas por ello.

«El verdadero reinado social de Jesucristo existe cuan
do su ley santa, de justicia y de amor, penetra en todos
los organismos sociales. El trabajo, el buen trabajo, con
siste precisamente, en llllestros días, en hacerla penetrar
en ello.~ por los medios más dignos y también más adap
tados al estado de los espiritus, a su flaqueza y a sus po
sibilidades.»

La Iglesia ante la dCIlloc.racia

5. - 1) Como preámbulo a lo que más adelante indi-
caremos, tenemos que sentar las siguientes premisas:

a) La Iglesia tiene derecho a intervenir en la política.

Aclaremos el concepto:

Podemos considerar tres significados de la palabra
«política». Estos son:

1.0 Ciencia o arte de gobernar. Conjunto de princi
pios y normas según las cuales debe ser regido y gober
nado un Estado.

2. 0 Política de partido o determinado modo de pro
ducir el bien común.

3. 0 Sistema de medios más o menos honestos dirigi
gidos a abatir violentamente al adversario. Conjunto de
astucia, fraude y fuerza que no tiene para nada en cuen
ta a la moral ni al derecho. Lo que le interesa a esta «po
lítica» es el éxito inmediato al precio que sea. Se llega
a hacer un culto del maqnüwelismo.

Aborrece la Iglesia este último concepto; la doctrina
del Evangelio es doctrina de lealtad, justicia y caridad,
desinterés y sacrificio.

Pero la Iglesia, en el fundamento ideológico de la po
lítica general, en el conjunto de normas y reglas direc
trices de la vida pública tiene perfecto derecho a inter
venir, asi como en la orientación moral y en la ética
política.

A propósito de tal problema dice Cerejeira (3):

«La Iglesia está por encima y fuera de la política, COIl

creta de regimenes, sistemas, gobiernos, partidos, progra
mas, personas ... con tal que éstos respeten la líbertad de
la Iglesia y los principios fundamentales del orden moral,
social y político ... pero no es indiferente a las concep
cíones relígiosas y filosóficas que están en la base de toda
política verdaderamente humana. Aquí la Iglesia está CH

SIl dominio propio, ya defendiendo las bases del orden
moral, social y político, !la condenando las doctrinas erró
neas que se traducen prácticamente cn tira.nía del poder

C~) Texto redactado bajo la rresickncia de Thlercier, vide en "Doc
trina <¡:"leia' católica". Colección L;:bor. Proposicién 140.

(JI C~rejeíra. "La Iglesia ante la política", l\Iensaje a los católicos
pe rtuguesrs en noviembre 1945. Vide Ecclesia. 1 5~XII-45.
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(sea éste ejercído en Ilombre de uno O de muchos) y el!
csclavitud de espiritu y de la conciencia.»

b) La Iglesia no manifiesta preferencia por ninguna
fórmula o régimen político. Asi dicen:

1. Pío XII. - «Según las enseñanzas de la Iglesia. 110

está prohibido preferir gobiernos moderados de forma po
pular, salvando con todo la doctrina católica acerca del
origen y el ejercicio del poder público y ... la Iglesia IlO

reprueba ninguna de las varias formas de gobierno con
tul de que se adapten por si mismas a procurar el bien
de los ciudadanos» (4).

II. LEÓN XIII. - «Mas si la controvcrsia versase sobre
cosas meramente políticas, sobre la mejor clase de gobier
no, sobre talo cual forma de constituir los Estados, de
esto podrá haber una honesta diversidad de opiniones» (5).

111. BELLARMINO. - «Cada una de las formas o clases
de régimen político es de derecho de gCIltes y no de dere
ellO natural, porque del consentimiento de la multitud de
pende constituir sobre sí mismo al Rey, a los Cónsules o
({ los magistrados de otra clase» (6).

IV. Pio XI. - «Apenas es necesario recordar que lo
que León XIII dejó enseñado sobre la forma política de
gobierno debe aplicarse, guardada la debida proporción,
(t los colegios o corporaciones profesionales, a saber: que
es líbre a los hombres escoger la forma de gobierno que
quisíeren, con tal que queden a salvo la justicía y las
necesidades del bien común» (7).

II) A qué democracia nos referiremos.
Hay que distinguir en cuanto a la democracia:

a) Su estructura y organización exterior, que depen
de de las aspiraciones propias de cada pueblo y respecto
a las cuales narla dice la Iglesia, por tratarse de cuestio
nes técnicas, dejarlas al arbitrio rle los hombres.

b) Que una democracia en sentido lato admite diver
sidad de formas y cabe en monarquías como en repúbJi
cas (8).

En demostración de coincidencia con tales afirmacio
nes, dicen dos técnicos del Derecho político:

a) Por lo que respecta a la forma política de la demo
cracia, conviene admitir que ésta no puede ser circuns
rrita con precisión en el orden jurídico-político. También
se trata de una magnitzzd muy variable cuando se le exa
mina desde el punto de vista polítíco. Frecuentemente
comprobamos una pacífica coexistencia de normas de dere
cho altamente democráticas y una constitución de espí
ritu anlidemocrálíco ... parlamentarismo y democracia ni
son idénticos ni se condicionan mutuamente (9).

b) La democracia es la consigna que durante los si
Ulos XIX y XX domina casi totalmente sobre los espíritus.
Precisamente ésta es la razón de que haya perdido, como
todos los temas, su sentido intrínseco. Copiando la moda
política, este concepto -el más explotado entre todos los
conceptos político.~- resulta aplicado a todos los fines
!l en todas las ocasiones posibles y adopta sígnificados
rontradictorios eIl ciertos casos, cuando no ocurre que la
irreflexión usual del lenguaje político vulgar lo rebaja a
/lIla frase convencional, que no responde a ningún sentido
determinado (10).

III) Definiremos a la democracia como:

a) Identidad de dirigentes y dirigidos, del sujeto y del

(.::1) l{arlií)11lcn~,<Jj e en la sexta Nayidad en guerra.
(,) Trcn:ortale Dei. Kúmerc 59. Colee. Encíclicas de Accíón Cató-

lica. Pilf.!ina 178.
(6) Citado por Luño. "DerEcho natural". Barcelona, 1947.

(7) Quadragessimo Anno 36.

(S) Pío XII. l~adl()mens"je en I~ sexta Navidad en guerra.

(9) O. Fischbach. Teoría General del Estado. Editorial Labor. nar
u"Júna. 11134. Página 166.

(10) H. Ke1scn_ Esencia y valor de la democracia. Editorial Labor.
Hz. rcc1ona, 1934. Página 11.



objeto, del poder del Estado y gobierno del pueblo por
el pueblo (11).

b) La organización social que tiende a llevar al má
ximo la conciencia y responsabilidad cívicas de cada
uno (12).

c) Se funda en la igualdad de todos los ciudadanos
frente a las obligaciones y a los derechos que la ley re
conoce o impone (13).

d) La organización civil en la cual todas las fuerzas
operantes en la sociedad, conspiran para la tutela, guar
da y elevación de los seres desposeídos, o sea de las clases
trabajadoras. En este sentido, democracia es sinónimo de
demofilia (14).

e) Significa una general participación de todos en
una más perfecta norma de civilización cristiana para el
porvenir (15).

Los principios demo(jráticoi

6. - La democracia de los Estados modernos resulta
una amalgama de principios sentados ya por Aristóteles
y los estadistas griegos, de doctrinas contenidas en el Evan
gelio y desarrolladas luminosamente por la filosofía cató
lica y de teorías nacidas al calor de la Revolución fran
cesa rechazadas como heréticas por la Iglesia.

I. Siguiendo a un ilustre autor (16) diremos que den
tro de los principios democráticos podemos establecer una
distinción según que ellos sean o no aceptables por el
catolicismo.

A) PRINCIPIOS ACEPTABLES.

a) Teoría acerca del poder: el poder reside OrIgi
nariamente en el pueblo y el Estado surge del pacto.

b) La trilogía libertad, igualdad y fraternidad enten
didos en su recto sentido.

Dice Brucculeri a este propósito:

«Resulta más que sabido que la democracia moderna
ba tomado sus máximas de las revoluciones del 89, levan
tando la bandera de la fraternidad, de la igualdad y de
la libertad. Este trinomio y, en total, la famosa declara
ción de derechos del hombre, no es, como se proclama
por los adversarios de la Iglesia, 1m descubrimiento de
un mundo ignaro y la creación original de un derecho
nuevo, que se oponen ambos a todo lo que constituia la
cultura 11 la sociedad levantada de nuevo por el Cristia
nismo. El famoso trinomio no es más que un producto del
Evangelio, del cual deriva su significado y su más válida
justificación» (17).

y Toniolo:

«En el tronco de la escolástica fueron sorprendidos
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gérmenes sanos y fecundos de nuestI'a doctI'ina demoCI'áti
cm) (18).

B) PRINCIPIOS DEMOCRÁTICOS INACEPTABLES.

a) El mito de la ingénita y absoluta bondad del ser
humano, por aquello de Rousseau: «el hombre nace bueno
y la sociedad lo corrompe», debiendo, por el contrario,
jlrofesarse que el hombre, por efecto del pecado original,
está caído de su estado originario y aunque redimido por
Cristo y reintegrado en la condición sobrenatural de hijo
adoptivo de Dios, ha quedado afectado en su naturaleza
por los efectos del pecado original particularmente en su
voluntad, debilitada, y en sus tendencias, desordenadas (19).

b) El principio de que toda soberanía dimana direc
tamente del pueblo, sin tener detrás de sí un Derecho que
la preceda, un Legislador trascendente en el cual, en defi
nitiva, radica toda soberanía.

Podemos, además, establecer estos otros aspectos en
los cuales no hay coincidencia posible entre el católico
y el demócrata liberal o rusoniano:

c)
d)

e)
Ji

g)

h)

democracia falsa

el pacto social crea el poder.
la única forma legítima de poder es la demo

crática.
la autoridad es siempre revocable por la multitud.
el pacto no es necesario, surge de una convención

libre. •
el poder es suma de derechos privados todos

iguales. La soberanía pertenece parcialmente
a los individuos.

El Estado es un mecanismo (concepción indivi
dual, atomística).

salla democracia

el pacto social transmite el poder, pero no lo crea.
hay otras formas legítimas.
la autoridad no está abandonada absolutamente a la

multitud.
el pacto, como la sociedad, son fenómenos esencial

mente naturales.
la soberanía pertenece a la comunidad. El poder no

se forma por la enajenación de la libertad
individual.

El Estado es un organismo moral, racional y social
(concepción organicista).

(11) 1.1. Kel,en. Oh. cit. pág. 30.
(12) 1\1. Sangnier. "El eSlJÍrita democrático". París, 190G. pág. 167.
(13) 1\1:. F. Scclocca. "ReHex\Oncs sobre la democracia y la demo-

cracia cristiana", En Rev. Estudios Políticos. núm. 44-1949. Pág. 39.
(14) A. Brucculeri S. J. "La Democrazia". Roma, 1946.
(1:') T. Toniolo. Orientaciones y conceptos sociales al comenzar el

siglo XX. Valencia, 1907. Página 4.

(16) Bruccu!eri ob. cit.
(17) Bruccul<ri ob. cit. pág. 41.
(13) Discurso en el Congreso de Tarento de IgOI cit., por Brucculeri.
(19) Pio XI. Ene. "Divini Illius Magistri". Cap. 34 y "Diuturnum".

Cap. 7, especialmente dedicada a refutar las falsas doctrinas acerca del
origen del poder.
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i) Fundamental discrepancia, sobre todo acerca de la
fuente u origen de la autoridad, que para el católico surge
y emana de la naturaleza y, por lo tanto, del mismo Dios,
que es su autor. La autoridad tiene su origen en Dios,
principio y fundamento supremo de todo lo existente, de
biéndose recordar a este propósito:

«Que el poder público, por si propio o esencialmente
considerado, no proviene sino de Dios, porque sólo Dios
es el propio, verdadero y Supremo Señor de las cuales,
al cual todas necesariamente están sujetas y deben obede
cer y servir, hasta lal punto, que lodos los que tienen de
recho de mandar, de ningún otro lo reciben si no eS de
Dios, PrincilJe Sumo y Soberano de lodos. No hay potes
tad sino de Dios» (20).

j) El liberalismo, que se ha querido ver como inse
parable de la democracia, aun cuando, en si, son dos con
ceptos distintos.

Pueblo

Vive y se mueve con vida propia.
Vive de la plenitud de vida de los hombres que lo

componen, cada cual es persona consciente de
su responsabilidad y convicciones.

Su exuberancia de vida se difunde en el Estado
infundiéndole vigor.

n. Caracteres de los gobernantes en régimen demo
Cl'ático.

1.0 deben no descuidar la dignidad de su autoridad
política, dignidad de su participación de la autoridad de
Dios. Deben ver en sus cargos la misión de actuar en el
orden establecido por Dios.

Lo contrario producirá el egoísmo del dominio y de
los intereses sobre las exigencias de la moral polític'a y
social.

2.0 Deben tener:
a) Clara inteligencia de los fines seílalados por Dios

a las sociedades humanas.
b) Sentimiento profundo de sus deberes sociales como

gobernantes, debiendo actuar con:

1. Conciencia de su propia responsabilidad.
2. Objetividad.
3. Imparcialidad.
4. Lealtad.
5. Generosidad.
6. Incompatibilidad,

para lograr respeto, confianza de la mejor parte del pue
blo y adhesión.

{:) Profundo sentimiento de los principios de un or
den político y social sano y conforme a normas de dere
cho y justicia.

111. Los parlamentarios deben ser hombres selectos.
1. Espiritualmente eminentes.
2. De carácter firme.
3. Que se consideren representantes de todo el pueblo.
4. De todas las profesiones.
5. De sólidas cOllYicciones cristianas.
6. De juido justo y seguro.
7. De sentido práctico y ecuánime, coherente consi

go mismo en todas las circunstancias.
8. De doctrina clar-a y sana.
9. De designios firmes y rectilíneos.

10. Capaces de ser guias y dirigentes, sobre todo en
tiempos de necesidades.

11. Que en tiempos de transición y atormentados, se
sientan capaces de hacer circular por las venas del pue-

(20) León XIII. Inmortale Dei. Cap. 6.
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Pío XII Y la demorrada

7. - Pío XII en su discurso navideño en la sexta Na
vidad en guerra, estableció luminosamente lo que sigue:

1. Caracteres de los ciudadanos en régimen demo
crático.

Una democracia será sana, equilibrada y vigorosa, se
gún se atiendan a los derechos siguientes:

1.0 Manifestar su opinión los ciudadanos sobre de
beres y sacrificios que se les impongan.

2.0 No verse obligados a obedecer sin haber sido
oídos.

No podrán los ciudadanos ejercitar estos derechos, si
en el Estado se contiene no pueblo sino masa.

Caracterizan a uno y otro:

multitud amorfa o masa

es inerte, recibe movimiento desde fuera.
espera el impulso de fuera, es juguete fácil en manos

de cualquiera.

Se sirve de ella el Estado para imponer su arbitrio
al verdadero pueblo.

blo el antídoto espiritual de visiones claras de bond,ad so
lícita de justicia.

Los pueblos sanos encuentran a estos instrumentos
En cambio, donde no están esos hombres, ocupan' su

puesto otros que convierten la actividad política en cam
po para su ambición y afán de 'aumento de ganancias,
ya sean propias, de su casta o de su clase.

IV. Una sana democracia, fundada sobre la ley natu
ral y la verdad revelada es contraria al absolutismo del
Estado, que atribuye a su legislación un poder sin frenos
ni limites.

La democracia y sus íllsirUlllclltos

8. - A través de lo que precede al presente epígrafe
podemos deducir el pens'amiento de la Iglesia en cuanto
a la democracia en si misma.

Pero el sistema democrático necesita para su actua
ción de instrumentos tales como el Parlamento, los par
tidos políticos y el sistema electoral. También sobre ello
han habIado los Pontifices y existe un sólido cuerpo de
doctrina para luz y guia de la conciencia católica. En
otra ocasión hablaremos de esta doctrina sobre los ins
trumentos de la democracia y de sns condiciones papa que
reúnan la condición de aptos y eficientes, asi como de la
conducta ante ellos y medio de utilizarlos.

Ahora indicaremos solamente:

a) Los católicos no pueden apoyar organiZ'aciones ad
versas a la Iglesia (21).

b) Que si juzgan que para desempeñar plenamente su
papel de ciudadanos' deben adherirse a un partido polí
tico, no escogerán un partido que se desentienda de los
principios sociales cristianos. Si existe un partido que
sea de "inspiración cristiana" se dirigirán por ese lado
Si son muchos los partidos que dan suficientes garantías,
elegirán según sus gustos personales. Pero en todo caso,
su elección saldrá siempre de la consulta hecha a su con
ciencia (22).

(21) Manifiesto de la Dirección Nacional de la ]uvcntutl Católica
Portuguesa. (Ecc1esia 29 enero 49).

(22) "L, for.mación política de los católicos". !'astoral del Obispo
de Tarazona de 29 de marzo de ;r 948.



c) Que la Iglesia no puede ser el feudo de un partido
politico. Así dicen:

LEÓN XIII. - «Se ha de huir de la equivocada opinión
de los que mezclan y como identifican la religión con al·
gún partido político, hasta el punto de tener poco menos
que por separados del Catolicismo a los que pertenecen
a otro partido. Esto, en verdad, es meter malamente los
bandos en el augusto campo de la religión, querer rompeI'
la concordia fraternal y abrir la puerta a una funesta
multitud de inconvenientes» (23).

Pio XI. - «Nadie absolutamente tiene derecho, en el
aspecto puramente político o para sostener la causa de un
partido cualquiera, a servirse abusivamente de la autori·
dad religiosa o de la acción católica» (24).

d) Que por regla general vienen los católicos obliga
dos a votar en las Elecciones convocadas, pudiendo, en
momentos de peligro para la religión o el bien público,
constituir falta grave el abstenerse de votar:

«En las presentes circunstancias es obligación estric
ta ... el tomar parte en las elecciones; quien de ello se
abstiene, especialmente por indolencia o por pereza, co
mete un pecado en si grave, una culpa moral" (25).

PLURA UT UNUM

La verdad sobre la dcmonacill

fucnte dc bimwstar

9. - Para terminar, y sintetizando lo expuesto, dire
mos concretamente, con Pío XII, que:

«Cuando el pueblo se aleja de la fe cristiana o no la
establece resueltamente como principio de la vida civil,
entonces la democracia fácilmente se altera y deforma, y
en el transcurso del tiempo se ve sujeta a caer en el to
talitarismo o en el autoritarismo de un solo partido» (26).

Si se quiere, pues, sostener viva y vigorosa una sana
democracia, debe la sociedad -gobernantes y goberna
dos- mantenerse unid:J. a la fe y establecerla como prin
cipio de la vida civil -reinado social de Jesucristo- con
toda resolución, reconociendo, para no errar, la autoridad
espiritual de la Iglesia y logrando poseer la verdad, pues
-y aquí entroncamos con la primera de las tesis de la
obra de Ramiere que comentamos- «ÚNICAMENTE LA POSE

SIÓN DE LA VERDAD PUEDE ASEGURAR A LA SOCIEDAD -demo
crática, apostillamos nosotros- EL PROGRESO Y EL BIEN

ESTAR».

J. M. Marlinez-Mari

(2.]) !,eón XIII. Enc. "Cum multa".
(24) Alocución consistorial del 24 de marzo de '924.
(25) Pío XII. Discurso del 10 de marzo de 1948 a los párrocos de (26) Pío XII. Discurso de 2 de octubre de '945 ante el Tribunal

Roma. Vide I~ccl~sia 20 marzo 1948. de la Sacra Rota Romana.

El Capilolio de W..hinglon

Que el gran Jubileo de 1950 prepare el reinado de Jesucristo

No ingnorais ciertamente, amados hijos, cuáles son las intenciones generales de

los Romanos Pontífices; pero por lo que toca al próximo Año Santo, deseamos mani

festaros con mayor precisión y claridad nuestras intenciones particulares. Por medio

de las oraciones que se han de hacer al Señor, pídase ante todo que coda uno, orondo

y haciendo penitencia, expíe sus propias culpas y se entregue con todo empeño o las

reformas de sus propias costumbres y a la adquisición de las virtudes cristianos, A FIN

DE QUE ESTE GRAN JUBILEO PREPARE EL REINADO DE JESUCRISTO.

(De la Bula de promulgación del Año Santo, leída en el atrio de
la basílica de San Pedro el 26 del próximo pasado mes de mayo).
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El comunismo, fose culminante de lo tiranía democrótico

El vengador de Jesucristo y de su Iglesia

Mucho SE escribe y comenta en nuestros días sobre las
gravisimas consecuencias que entraña para los pueblos y
para la sociedad universal, la amenaza sombría del comu
nismo ateo y opresor con toda su secuela de atrocidades y
crímenes, de los cuales no es el menor el olvido y menos
precio de la dignidad del hombre, portador de valores eter
nos, y en consecuencia de la misión específica que está
llamado a realizar para conseguir la l1nalidad última de
su existencia terrena.

Pero si es verdad que se viene tratando en todos los
tonos de los peligros inherentes a un sistema que, a través
de sus estudiadas con s i g n a s propagandísticas, promete
nada menos que 1:1 redención de la humanidad de sus ex
plotadores y verdugos; pero que, en realidad, prepara el
advenimiento de una tiranía inmensa como jamás ha co
nocido el mundo; también es cierto que, quizás ahora más
que en ningún otro momento histórico, se hace más pa
tente el vacío creado alrededor de la única institución -la
Iglesia Católica- capaz, por su propia naturaleza y el1ca
cía, de restañar las heridas sociales, ordenar la sociedad
en consonancia con su verdadero fin e impedir el efecto
corrosivo deo las ideas disolventes.

Muy lejos de ello, parece como si las naciones se es
forzasen en precipitar su propia ruina, insistiendo en la
defensa y revalorización de unos príncipios que son, en
del1nitiva, los que han abierto un cauce amplísimo a los
doctrinarismos más destructores y perversos.

Constituida y estructurada la sociedad moderna con
forme a la interpretación más rigurosa de un naturalismo
disolvente, negador de todo ordenamiento justo y vital, se
encuentra imposibilitada esencialmente de oponer un di
que poderoso contra aquellos sistemas que han nacido de
su seno y a los que ha prodigado su calor y sus cuidados.
Se ha prescindido de Dios y de su providencia inl1nita;
se ha negado al individuo la prioridad indiscutible en
cuanto a la excelencia de su último l1n; se le ha cerrado
el camino de la esperanz'n, y se le ha llamado al goce ex
l:1usivo de los bienes terrenales.

¡.Quién puede ser cnpaz de detener en esta funesta pen
diente de negaciones y renuncias los nuevos principios y
sus obligadas consecuencias, que aceleran rápidamente la
caída de la humanidad hacia el más profundo de los
abismos?

Más aún; la misma sucesión de los acontecimientos y,
en especial, algunos hechos de innegable relieve y tras
cendencia, nos llevan al convencimiento más completo de
que las fuerzas obscuras que tratan de gobernar los Esta
dos invocando la custodia de los principios liberales y ha
ciendo continuo alarde de la intangibilidad de los llamados
derechos del hombre, laboran adrede y con poderosos me
dios en la destrucción de las últimas posibilidades de resis
tencia, introduciendo especialmente sus funestos principios
aun en círculos y esferas que se dirian menos nsequibles,
gracias a U'1 hábil aprovechamiento de la debilidad huma
na, del falso brillo de una supuesta cien cia y del afán in
moderado de toda novednd, sobre todo si el cultivo de la
misma puede dar relumbrón entre los no iniciados.

Todas estas fuerzas, que a menudo alardean de un an
ticomunismc) sospechoso, son en re'aJidad enemigas del
nombre cristiano y las más firmes aliadas, cuando no fau
toras, de 103 ideales revolucionarios. Por eso, si la socie-
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dad no se deshace a tiempo de su poderio e influencia,
pagará en sus carnes el precio merecido de una complici
dad tolerada y consentida. El peligro es cierto y fundado,
y el castigo vendrá a su hora debida.

El padre Enrique Ramiere describia asi esta íntima
conexión de los enemigos de Dios y sus trágicas conse
cuencias en relación con el futuro de los pueblos, cuando
la medida de tantas cobardias e iniquidades se halle col
mada: «El primer déspota que dé garantías a la Hevolu
ción, haciéndose el ejecutor de sus designios contra la
Iglesia, tendrá a sus órdenes el ejército inmenso que la
Revolución ha alistado bajo la bandera de la libertad, y
después de haber establecido así su poder sobre las ten
dencias más anárquicas, será para la culpable sociedad
que le hizo el encargo de emanciparla del yugo divino, el
vengador de Jesucristo y de su Iglesia» (1).

Naturaleza del comunismo

Los dogmatíz'adores más conspicuos del marxismo tie
nen especial interés en poner de relieve que la fase del1
nitiva o elevada, como la llaman también, del comunismo,
no puede implantarse a fecha fija en la sociedad, ya que
aquélla habrá de ser la consecuencia inevitable de un cam
bio radical en la manera de ser del hombre y en los su
puestos básicos de la producción. De ahí que la meta final
que señalan los doctrinarios marxistas tenga el relieve de
una auténtica nebulosa de límites muy imprecisos y difusos,
por cunnto su realidad viene determinada -según su es
pecifico modo de pensar- por una transformación de la
mentalidad humana y un desarrollo insospechado de la
técnica y de las fuentes de energía, cuyo alcance y efica
cia está muy lejos de poderse comprender y valorar. Pero
lo que queda suficientemente claro en esta doctrina es que
en el mundo nuevo construido sobre los más radicales
conceptos del mnterialismo ateo, habrán de encontrar los
individuos y la sociedad entera el bienestar más absoluto,
el goce completo de sus apetitos y el reconocimiento ple
no de su independencia frente al poder soberano de Dios,
cuya autoridad quedaría relegada, según la sacrílega ex
presión de Heine, a regir «los ángeles y los pájaros».

El comunismo seria, por consiguiente, en esta su últi
ma fase de desarrollo, l'n manifestación total del espíritu
de rebeldía. contra Dios. El hombre alcanzaría, con el do
minio más completo de la naturaleza, los medios indispen
sables para constituirse en dueño absoluto del universo.
La tierra toda, organizada según los más rigurosos y efi
caces cálculos de la cienCÍ'a , daría a la humanidad la sen
sación de un auténtico paraiso, donde con el mínimo es
fuerzo hallaría su satisfacción y su gloria.

Estas blasfemas aspiraciones, esta seguridad en el po·
del' de la inteligencia, este espíritu de orgullo y suficien
cia, este convencimiento de la posibilidad de edificar, sin
Dios y contra Dios, un mundo risueño y feliz, han creado
la nueva mística comunista, a la que se entregan con cie
go fanatismo sus más l1eles pnrtidarios y en aras de la cual
soportan todos los sinsabores, todas las contrariedades y
hasta la misma muerte. ¿Cómo cabría explicar de otro
modo la lucha íncansable a Ia que consagran su existen
cia. aun sabiendo como saben que no les cabrá a ellos re
coger los frutos de su esfuerzo, sí no por el impulso de

(1) P. Ramiere, La Soberallía social de Jesucristo. Cap. IX, XIV.



un sentimiento que se impone muy por encima de las in
natas resistencias al sacrificio y al dolor?

Pero esa promesa de una felicidad material -que no
puede darnos la razón por sí sola, repetimos, de los re
nnnciamientos de sus actuales campeones- presupone en
contrapartida, y en su período previo la exige con redo
hlada energía y vigor, la sujeción del mundo entero a una
tiranía feroz y despiadada como jamás el hombre haya
podido concebir. Y reclama, además, en cada uno de sus
secuaces un odio furibundo y sanguinario a todo cuanto
pueda significar oposición y resistencia a sus principios.
De ahí que en la fase primera hacia el comunismo inte
gral se imponga resueltamente la persecución más cruen
ta contra todos los que profesan la verdadera doctrina de
salvación; contra quienes se proclaman hijos sumisos "
obedientes de Cristo y de su única Iglesia.

Así se comprende en todo su valor la esencia misma de
la llamada dictadura del proletariado, que, según el pen
samiento de Carlos Marx, ha de preparar en un plazo prác
ticamente indefinido el comienzo de la nueva era históri
ca. «Entre la sociedad capitalista y la sociedad comunis
ta -escribe Marx- media el período de la transformación
revolucionm'ia de la primera en la segunda. A este período
corresponde también un período político de transición,
cuyo Estado no puede ser otro que la dictadura revolucio
naria del proletariado» (2).

y qué cosa significa esa dictadura lo revela Engels al
sentar la teoria de la subsistencia provisional del Estado
como arma represiva: «Mientras el proletariado -afirma
utilice todavia el Estado, no lo utilizará en interés de la
libertad, sino para aplastar a sus adversarios» (3); lo que
en la interpretación de Lenin ¡¡parece dibujado con trazos
inconfundibles: «Democracia para la mayoria gigantesca
del pueblo y represión por la fuerza, es decir, exclusión
de la democracia para los explotadores, para los opresores
del pueblo: he ahí la modificación que sufrirá la democra
cia en la transición del capitalismo al comunismo» (4).

Pero, l, quiénes son los explotadores, los opresores del
pueblo, sobre los que ha de caer implacablemente la re
presión más aniquiladora?

La respuesta, a nuestro modesto entender, está muy cla
ra si se considera la naturaleza íntima de la ideologi'a co
munista. Cuando el comunismo predica la destrucción de
los enemigos del pueblo, dirige sus más afilados dardos
no tanto contra la cl¡¡se capitalista -algunos de cuyos ele
mentos, no lo olvidemos, están entregados en cuerpo y
alma al materialismo más desenfrenado y ayudan con po
derosos medios económicos a su desenvolvimiento y pro
pagación--, sino específicamente contra la religión verda
dera, contra la doctrina de Jesucristo, contra su Vicario el
Romano Pontífice, en un¡¡ palabra, contra Dios mismo y
su santa Iglesia.

Este es el significmio que cabe dar, e~encialmente, a
esa fase extensa de lucha, fase transitoria en cuanto pre
para el engendro diabólico que ha de completar esta titá
nica labor para el rompimiento de todo ligamen con la
Omnipotencia y Providencia divinas.

La caridad de Cristo
única esperanza de salvación

¿Qué solución hay contra el peligro comunista, contra
la tirania de las almas y de los cuerpos, imposición esen
cial del materialismo ateo; contra el odio desenfrenado
que ha pervertido las relaciones entre las clases sociales
y entre los pueblos?

(2) Carlos Marx, Carta a Brakke, 5 de mayo de 18iS. (Crítica
¿el programa de Gotha).

(3) J·;ngeIs. Carta a Bebe1, 18-20 de marzo de 18i;.

(4) Lenín. El Estado y la Revolución, cap. V.

PLURA UT UNUM

5G-

Carlos Marx

No hay duda alguna que la sociedad actual está conde
nada a la muerte más miserable si se aferra a un'as ideas
que llevan en su seno todos los gérmenes de destrucción.

No hay remedio posible para la humanidad sin una re
generación total de índole precisamente religiosa; sin un'a
vuelta leal y sincera a Jesucristo; sin una entrega incon
dicional a la Iglesia como madre de los pueblos, y lina
sumisión filial al Romano Pontífice, maestro inf',llible de
la verdad.

Todas cuantas soluciones se intenten fuera de la que
exige y demanda el mundo no pasarán, aun las mejor in
tencionadas, de simples paliativos, cuando no agraven y
estimulen el mismo mal que dicen pretender sanar.

La sociedad, ha escrito el padre Ramiere, ha renegado
de la soberanía de Jesucristo y se ha entregado con ello
a la más 'abyecta esclavitud. El poder civil se ha eregido
en árbitro supremo, desconociendo una soberanía superior
a la suya, y así como su autoridad no tiene límites de con
tención, tampoco los tienen sus avasalladores derechos.

El hombre ha quedado solo y abandonado frente a la
omnipotencia del Estado, sujeto a la omnímoda voluntad
de éste, sin que la excelencia y prioridad de su fin digan
nada a una ordenación social que desprecia los intereses
espirituales y sujeta las actividades todas del hombre a
los objetivos y aspiraciones de la comunidad.

En una sociedad organiwda según esta alteración de
principios, contraria a la misma naturaleza de las cosas,
el comunismo aparece como una consecuencia lógica y
hasta cierto plinto obligada. «Despojado el individuo de
sus destinos eternos es nada; solamente la sociedad tiene
suficiente duración para fijar el pensamiento; sólo ella pa
rece tener destinos dignos de alguna atención, y el desti
no de los individuos si tiene, por tanto, algún valor, lo
tiene por estar relacionado con los destinos sociales. Ló
gico es, pues, que todos sus derechos e intereses estén
subordinados a los intereses y derechos del cuerpo de que
forman parte. Lógico es que el poder encargado de la di
rección del cuerpo sea dueño absoluto de los bienes y tam
bién de las personas de los ciudadanos» (5).

En este sentido hay que concluir, con la misma lógica,
que el materialismo 'ateo es quizás la «última perfección
del cesarismo», y que en su exteriorización en la llamada
dictadura del proletariado, como etapa previa hacia el co-

Ci) P. RDmiere. Obra cit. Col', IX, XI.
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munismo integral, se encuentra la culmin'ación efectiva de
los eXcesos de la tiranía democrática.

El desprecio de los derechos reales de Cristo ha abier
to anchuroso camino a todas las formas estatales opreso
ras de la libertad y de la dignidad humana. Por ello, el
naturalismo y el liberalismo, al propugnar y sostener un
apartamiento completo de Dios y de su Iglesia, encerrando
el sentimiento religioso en el interior de las conciencias y
negando la pública sujeción a Quien Iliene el imperio sobre
las naciones, llev'an inevitablemente a la degradación y a
la licencia. ¿Y qué necesita más el comunismo para ins
talar su oprobioso dominio? Ambos caminos, como dice el
padre Ramiere, conducen a las naciones a la servidum
bre: «La degradación hace fácil el triunfo de la tirania;
la licencia lo hace necesario» (6).

El reconocimiento de la soberania de Jesucristo, ha di
cho Pío XII (7), es la única vía de salvación. Pero, ¿cómo
alcanzar este Reino deCrislo? ¿Cómo llevar 'a la sociedad,
a los pueblos, a aceptar este Reinado, fuente de justicia y
de paz'?

Hemos dicho anteriormente que la doctrina comunista
se basa en el odio, en el exterminio y en el aniquilamien
to. Ahora bien, en una sociedad práetieamente atea, des
moralizada entregada por completo a sus concupiscencias
y criminales egoísmos, la propaganda del odio encuentra
el ambiente favorable para penetrar hasta el fondo de los
corazones. ¿Podremos levantar a esta sociedad moribunda
agitando otra bandera revolucionaria enemiga de la que
tremola el materJalismo, para atraernos las masas enfermi
zas y llevarlas por el sendero fácil de la bienaveturanz'a

(6) P. Ramíere. Obra cit. Cap. X, VIII.
(7) Pío XII. nnc. Summi Pontificatus.

terrena al conocimiento de Cristo Redentor? No; no es
éste el camino.

Ha escrito De Maistre que para combatir a la revolu
ción lo preciso no es hacer una revolución de signo con
trario a -aquélla, sino hacer todo lo contrario de la revolu
ción. Por ello, si la revolución es egoísmo, hemos de com
batirla con un espíritu de amplia generosidad, de fraterni
dad cristiana; si la revolución es afán de bienes caducos
y efímeros, hemos de abrir el tesoro inmenso de los valo
res espirituales, las excelenci'as perdurables de la vida so
brenatural; si la revolución es violencia, hay que vencer
la con la mansedumbre; si la revolución es exponente del
odio, hemos de inundar el mundo del espíritu de caridad,
del amor de Cristo.

I Cuán falta está la humanidad de esta caridad que lima
las asperezas, destruye las enemistades y hace unir a los
hombres en una hermandad íntima como hijos de un mis
mo Dios y en intima unión con El! '

Por eso, la regeneración de la humanidad, que ha de
cristalizar en la aceptación del Reino de Cristo, tiene un
camino único que directamente nos conduce a él: el Co
razón de Jesús, fuente viva y perenne de esta caridad sal
vadora.

El dilema es concluyente: o loa sociedad y los hombres
todos se entregan voluntariamente a Cristo, reconociendo
su poder soberano, o muy pronto habrá de sufrir el mun
do la hora del castigo. «Si la unión de los hombres de
bien en la caridad de Cristo no salva a Europa -dice el
padre Ramiére-, loa unión de los impíos en el odio a Je
sucristo prepara a Europa un espantoso cataclismo» (8).

José-Oriol Cuttí Canadell

(8) p. Ramiere. Obra cit. Cap. X, IX.

El Kremlin

Año Santo de 1925

Habiendo concurrido este Año Santo de varias maneras a

ilustrar el Reino de Cristo, nos parece que haremos cosa muy

conforme con nuestro oficio apostólico, si, secundando las súplicas

de muchísimos Cardenales, Obispos y fieles, hechas a Nos, ya

solos, ya colectivamente, cerráramos este Año Jubilar introduciendo

en la sagrada liturgia una fiesta especial de Jesucristo Rey.

(Pío XI, Encíclica .Quas Primas., 11 Diciembre 1925)
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Comunión y Comunismo
Nada nuevo os diré si os digo que el cristianismo es

Un hecho social. Pero valdría la pena de someter estas
palabras a un examen implacable para averiguar sí la
realidad que encierran corresponde a nuestra práctica
cristiana, o mejor dicho: estoy segura de que de la res
puesta colectiva que nosotros, cristianos, demos a esta
pregunta depende el porvenir de Europa y del mundo.

Cuando nosotros, cristianos, hacemos el sordo a los
mandamientos divinos, Dios nuestro Señor permite a ve
ces que su voluntad se realice como al revés, bajo forma
de caricatura, por medio de los males que sirven (sin
qlJe se den cuenta) de despertadores para los buenos ador
mecidos. Est:as realizaciones torcidas y monstruosas son
una prueba dolorosa de nuestras propias traiciones. Nues
tro castigo consiste en ver lo horroso, triste y grotesco
que se hace fuera de nosotros, por el hecho de haber nos
otros dejado de hacerlo como era preciso que lo hicié
semos, con el auxilio de, Dios Todopoderoso, para intro
ducir en este mundo atormentado más bondad, más belleza,
más verdad encarnada.

En el último dia seremos juzgados no sólo según nues
tros pecados, sino también según nuestras omisiones. Los
monjes de la Cartuja -y también los dominicos- aña
den al «Confiteor» estas reveladoras palabras: peccavi...
per omissionem». Quisiera yo que cada uno de nosotros,
examinándose a la luz del Espiritu Santo, pidiese la gracia
de ver lo que deja de hacer en este campo confiado a su
solicitud por el Padre de Familia. El servidor infiel, que
enterró su único talento, no lo habia robado ni disipado.
Su gran pecado -que le valió el confinamiento «a las
tinieblas exteriores»- era no haberlo hecho fructificar.
Si tanta y tan inexorable es nuestra responsabilidad por
los dones naturales, 1cuánto más por los dones sobrena
turales, y, sobre todo, por esta Caridad que baja del cielo
a fin de hallar en nosotros dóciles instrumentos! Si no
le hacemos honor, si le negamos la entrada, no es ella
la que soportará las consecuencias, sino nosotros los que
recibiremos el castigo merecido: la amarga siega del odio.
Aquel que no quiere ser candelabro y difundir luz, tiene
que resignarse con el reino de la noche. En nuestnas frá
giles manos tenemos la suerte del mundo.

El cristianismo es un hecho social. ¿Qué quiere decir
esto? Esto quiere decir, en primer lugar, que el cristia
nismo está diametralmente opuesto al individualismo, al
subjetivismo, a todo estos «ismos» exigentes que declinan
el pronombre personal «yo». Que el «yo» no tiene nin
gún derecho de entrada bajo las venerables bóved'as de
la Iglesia. Un cristiano está obligado por vocación a de
cir «nosotros». Asi es como Cristo nos ha enseñado a
orar «Padre nuestro» y no «Padre mio, «el pan nuestro
de cada dia» y no «el p'an mío ... ». Por tanto, como cris
tianos, no tenemos en manera alguna el derecho a des
interesarnos del prójimo, y no de un prójimo abstracto,
sino de Pedro, Juan o Pablo, que se encuentran al alcan
ce de nuestra mano. Somos cristianos en la medida en
que vivimos este «NOSOTROS».

La teoría parece evidente. Miremos ahora la práctica...
El noventa por ciento de los bautizados consideran el
cristianismo como un problema individual, personal, pu
ramente privado entre el alma y Dios. No es que osten
siblemente menosprecien el punto de vista social. Lo ol
vidan. Si hay que hacer algunas limosnas pronto tranqui
Ilizan su conciencia dormida. Cultivan ingenuamente su
«yo» acaparador y 'abririan muy abiertos los ojos si les

dijésemos que pasan por alto lo único necesario. Una
señorita de «Acción Católica» me dijo un dia que no le
gusta la plegaria litúrgica, porque se habla en ella dema
siado de «nosotros»; y «yo -decía -he de hablar con
Dios nuestro Señor de mis cosas». Me pregunto: ¿Cuán
tos hay que piensan asi, aunque no se atrevan a confe
sarlo tan ingenuamente?

Los primeros cristianos no pensaban de esta manera.
El Evangelio no era para ellos letra muerta, sino norma
de vida. Tenian experiencia de aquella más íntima revo
lUción que substituye al hombre viejo, pecador y solitario,
por el hombre nuevo, abierto plenamente a las solicitudes
múltiples del mandamiento supremo. Veían, sencillamen
te, en la Caridad el único criterio decisivo de su fidelidad
hacia el Cristo y Señor. Tomaban al pie de la letra aque
lla terrible parábola del juicio final cuando, dice San Ma
teo, Cristo separará las ovejas de los corderos, de acuer'::o
con el cumplimiento del amor fraternal. ¡Qué horizontes
más nuevos no abre a los ojos deslumbrados esta substitu
ción más íntima del hermano por Jesucristo! ¡De qué ma
nera tan trémula de ternura se parte un trozo de pan con
este Dios oculto! Ya que para el cristiano el prójimo es
un sacramento. En presencia visible -1 Dios sabe cómo, a
veces, resulta poco amable!- encierra la realidad invisi
ble de un miembro, actual o potencial, del Cuerpo Místico
de Jesucristo. «En verdad os digo, que siempre que lo ha
béis hecho con uno de estos hermanos mios más humildes,
conmigo lo habéis hecho.»

La caridad era hasta tal punto un signo distintivo de
los primeros cristianos que los paganos, atónitos de ad
miración y de terror, los designaban como aquellos «que
aman a todo el mundo». Hecho nuevo e insólito en aquel
mundo dividido en castas impermeables, en que el escla
vo -a juicio del espíritu más elevado de la antigüedad,
Aristáteles- era sólo un mal necesario, para que unos po
cos escogidos pudiesen libremente contemplar la verdad.
Aquella es la revolución cristiana, la única fecunda y real,
ya que se adentra en lo más profundo del corazón del
hombre: «Ama a tu hermano, a cualquier hermano, al
bueno y al malo, al amigo y al enemigo, como a sn propia
alma, como a ti mismo, porque amándole amas a Cristo
mismo. Pero, en cambio, si lo haces sufl"ir, hieres a Cris
to en pleno corazón.»

¡Experiencia inolvidable de San Pablo, camino de Da
masco!: «Saulo, Saulo, ¿por qué me persigues?» «¿Quién
eres, Señor?» «Yo soy Jesús a quien persigues.» Ahora,
Pablo no había visto nunca a Cristo con sus ojos mortales.
¿Es que persiguiendo a los suyos lo perseguia a El? En
aquel momento, cuando temblando y aterrorizado, con los
ojos ciegos por la luz in creada, iba penetrando la visión
en su mente, Dios Nuestro Señor colocaba los primeros ci
mientos a la doctrina social cristiana en el corazón del
Apóstol de los Gentiles, su «vaso de elección». En efecto,
esta doctrina se enraiza profundamente en el gran miste
rio del «CUERPO MíSTICO», realizado por primera vez en
el breve diálogo entre el Maestro y su siervo.

Aquellos primeros principios son la piedra de toque
de nuestra vida cristiana. Somos cristianos, esto es, dice
magníficamente San Juan Crisóstomo, «otros Cristos» en la
medida exacta de nuestro amor fraternal. No podemos de
jar de practicar la caridad so pena de traicionar a Cristo.
Ahora bien, la caridad presupone en primer lugar la jus
ticia. ¿Nos damos cuenta de las consecUencias vertigino-
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sas que tiene la aplicación de aquella doctrina en el domi
nio social?

Desgraciadamente son verdades olvidadas, ocultas, em
balsamadas en textos venerables que casi nadie lee. Piado
sas rutinas vienen a relevarnos de la tarea de pensar y
confrontar lealmente la doctrina con la práctica. Nadie
duda de que la caridad es el primero y máximo manda
miento. Mas, ¡cuántos creen, en su fuero interno, que es
un mandamiento impracticable, lo mismo que la doctrina
es no viable! En lugar de servirse del Espíritu Santo, que
ensancha nuestro corazón estrecho a la medida divina, le
substituyen su propio espíritu, lleno de rencores, de res
tricciones y prejuicios. Aquí está todo el problema: no
practicamos la doctrina cristiana ya que no vivimos la
vida cristiana, «operari secuitur esse», y no al revés.

El mundo entero paga hoy este pecado de omisión.
¡Más de una vez hemos vendido nuestros derechos de pri
mogenitura por un plato de lentejas! Donde debíamos ser
caudillos, nos dejamos arrastrar miserablemente a la re
taguardia. Dios nos castiga con nuestros propios pecados.
El gran mal del mundo moderno no es otra cosa que la
prueba de nuestras traiciones. Debemos confesar con toda
humildad nuestra máxima culpa ...

Esta justa compunción no es un motivo para que nos
crucemos de brazos y pensemos que todo está perdido. Al
contrario, nada hay perdido mientras «Cristo sea nuestro
con sus insondables riquezas». Si el fracaso mundial cons
tituye para nosotros una prueba tangible de que nada po
demos, absolutamente nada, sin El, San Pablo nos asegura,
y su vida nos lo demuestra, que con El lo podemos todo.
Si cada uno de nosotros, desde su posición, por más hu
milde que ésta sea, proclama plenamente el mensaje de la
caridad, muy pronto cambiarán las cosas. Ya que la san
tidad -que no es otra cosa que la caridad íntegramente
vivida- se contagia, como se contagia el pecado y la
maldad, siete justos bastan para salvar una ciudad corrom
pida. Tal vez setenta salvarían un mundo.

Ya que de salvación se trata, ni más ni menos, enfren
témonos cara a cara con la realidad. El mundo moderno
se halla dividido en dos campos enemigos, que se preci
san cada dia con más rigor: el cristianismo y el comu
nismo. Las posiciones intermedias se esfuman para con
cretarse a una u otra parte. No pasará mucho tiempo sin
que veamos quedarse solos a estos dos adversarios.

Si se tratase sencillamente de una lucha entre la ver
dad y el error, podríamos esperar la victoria con toda
tranquilidad. La línea de demarcación entre el cristianis
mo y el comunismo está netamente delimitada, sin posibi
lidad de error. Mas no se trata de confrontar doctrinas
puras. Se enfrentan hombres de carne y hueso que repre
sentan -y más que representar encarnan en diversos gra
dos- los unos la verdad, los otros el error. Un cristiano
anémico, pasivo y tibio será derrotado en un cerrar de
ojos por un comunista dinámico y plenamente convenci
do, por más que éste se halle en el error y aquél tenga
por armas la verdad. Mas, preguntad a nn soldado: ¿de
qué le sirven las armas si no las emplea? I Cuántos de en
tre nosotros ven en la verdad un sillón confortable que
permite pasar la vida al abrigo de tempestades que engen
dran la duda y el error! Sin embargo, la verdad no es
esto. La verdad es un arma terrible que puede volverse
contra aquellos que sacrílegamente la dejan que se enmo
hezca. Hay un capitalismo espiritual, no menos condena
ble que el material. Ni el cuerpo ni el alma tienen derecho
a vivir de renta sin fatiga ni trabajos. La verdad no es sólo
un magnífico privilegio, sino una tremenda responsabili
dad. La victoria final en aquella gigantesca lucha depende
del grado en que hayamos encarnado la verdad en nos
otros, especialmente en el dominio social. La verdad es
siempre victoriosa y nosotros vencemos en la medida en
que la hacemos nuestra: en actos, palabras y pensamientos.
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Por otra parte, el enemigo se aprovecha de nuestros
errores. El comunismo no tendría tanta pujanza maléfica
si tantos cristianos indignos no hubiesen traicionado al
mundo obrero. Si tantos y tantos no buscasen aun hoy dia
turbias complicidades con el capitalismo. Digámoslo con
franqueza. Para muchos la Iglesia es sólo un guardia civil
para defender sus cajas amenazadas. Se quedarían muy
sorprendidos si les obligase¡l a leer nuestras encíclicas so
ciales que condenan al capilalismo explotador.

Lo que precisa, lo que es, en esta hora, nuestro princl
pal deber, es llevar luz en donde reina tanta obscuridad
y proclamar con valentía y en voz alta los derechos y de
beres de la verdad. ¡Ay de nosotros, si no enderezamos
los caminos de Cristo Obrero hacia el mundo obrero! ¡Ay
de nosotros si no somos apóstoles infatigables de la puri
sima caridad! ¡Ay de nosotros si no trabajamos por re
solver los espinosos problemas del mundo económico y
social con ayuda de la gracia en la luz del Espíritu Santo,
según la magnífica doctrina del Cuerpo Místico, del Cristo
total!

Hace dos años, en una revista clandestina que se pu
blicaba en Francia para los soldados polacos dispersos por
los campos de concentración, escribí un artículo en el que
intentaba demostrar que el éxito extraordinario de las doc
trinas totalitarias modernas se explica por aquel deseo in
extinguible de comunión y de unidad que cada uno de
nosotros lleva dentro de sí. Deseo que sólo es capaz de sa
ciar el único verdadero 10tn[il'Orismo: que e$ el catolicismo.
El deseo de unión busca un principio de unión. Y es aquí
donde el totalitarismo fracasa, ya que ni la raza, ni la
clase, esos mitos empapados de sangre, pueden realizar
aquello que prometen: la verdadera comunión. Existe un
principio escolástico que viene como anillo al dedo en
este momento: Lo MAs NO PUEDE ,SALIR DE LO MENOS. Víncu
los puramente materiales no son capaces de nnir las almas
inmortales. La materia no establece vinculas, antes divide.
Lo que debia crear la unión es sólo un principio de divi
sión. Echemos una mirada sobre el mundo moderno, con
sus terribles ruinas materiales, y, lo que aun es peor, con
sus ruinas espirituales.

Queda el deseo amargamente defraudado.
Sólo nosotros, cristianos, poseemos un remedio para

este mal y una respuesta para aquella trágica pregunta.
Cristo en nosotros es el lÍnico verdadero principio de

unión y de unidad. concreto, real, orgánico, eficaz.
No existe otra solución del problema social fuera de la

magnífica doctrina del CUERPO MíSTICO.

Cristo en nosotros es prinC¡plO de unidad en un triple
sentido: ya que nos une can nuestra propia alma, con el
prójimo !J con Dios.

Con nuestra propia alma, destruyendo el mal y el pe
cado, este principio de división. Cuanto más unidos esta
mos en Cristo, tanto más simple y unificada está nuestra
alma. El demonio lo sabe y su arma más terrible es la de
~;embrar en nosotros la cizafía de los pscrúpulos, de la
j ntrospección y el narcisismo, pulverizando aquella ínti
ma simplicidad. Es por ello que un escritor de la Edad
:\Iedia lo llama «fabricator fragmentorum», fabricante de
f¡'agmentos. Pues bien, ¿es que un hombre dividido en
si mismo nO puede trabajar para reunir un mundo frag
mentado?

No se da sino 10 que se tiene

Con el prójimo. La experiencia nos demuestra que este
prójimo generalmente no es tan amable como para amarlo
por sí mismo. Precisa encontrar un motivo más elevado
para abrirle nuestro corazón. Y ¿qué motivo más grande



que el de ver en él un sentimiento de caridad? Sin este
espíritu sobrenatural jamás llegaremos a vivir el más gran
de mandamiento. La única prueba que podemos ofrecer a
Cristo de nuestro amor por El es el amOr que tenemos por
nuestros hermanos. Plegue a Dios que nos entren directa
mente al corazón aquellas palabras que San Agustín pone
en boca de Cristo Señor: «¿Cómo -se queja Jesús- me
besas la cara y al mismo tiempo me pisas el pie?» Y el
gran Doctor añade: «Los pobres son los pies de Cristo.~

Con Dios nuestro Señor. No se puede ir hacia el Padre
sino a través del Hijo. Ahora bien, vamos hacia el Padre
no individualmente, sino en orgánica unión con el Cuer
po Místico de Cristo. El Padre nos reconoce, nos ama y
glorifica en la medida en que Cristo en llosotros es más
lJue nosotros: «vivo ego, iam non ego... », ya no soy yo
quien vive, sino que Cristo vive en mí. Cristo total: Chris
tus totus.

Cristo es el ÚNICO principio de unión. ¿Qué hacemos
de este tesoro inefable, confiado a nuestras manos in
dignas?

¿Sabemos por ventura que somos los felices poseedo
res de aquello que el mundo añora desesperadamente? No
menospreciemos al adversario. La unidad es la gran ilu
sión de los mejores comunistas. Trágica ilusión, condena
da a abortar, ya que les falta el soberano principio que
hace lo que es: UNO. «Que sean uno, dice Cristo, en la
plegaria sacerdotal, asi como nosotros somos UNO. Ut sint
consumati in UNUM.»

¿Comprendemos ahora la terrible responsabilidad por
don de Dios?

Tales son las ideas que desarrollaba en el artículo a
que me acabo de referir. Ignoraba entonces que, en Cata
luña, un gran señor del pensamiento y la palabra, el doc
tor Llobera, me confirmaria en mis convicciones con sus
luminosas enseñanzas.

¿Es que, por ventura, aquellas convicciones no corres
ponden a una urgentísima realidad?

No en vano las dos palabras: Comunión y comunismo
poseen la misma raíz. Este no pasa de ser una trágica
caricatura de aquélla. Donde se deja de reuniJ' en el nom
bre de Cristo, con la gran Communio Sanetorum que cons
tituye el Cuerpo Místico, más o menos tarde, obreros des
carriados probarán de establecer la unión en el nombre
de un mito, más o menos grotesco, que en lugar de unir
divide. «El que no recoge conmigo, dispersa.»

El probema está planteado en términos bien claros:
TENEMOS QUE ESCOGER ENTRE LA COMUNIÓN Y EL COMUNISMO.

Me preguntaréis, pues, ¿cuáles son las consecuencias
prácticas de aquella doctrina?

Sencillamente, no se trata de hacer cosas grandes en el
orden visible. Hemos de comenzar por cultivar nuestro
propio campo, asimilando profundamente las enseñanzas
sociales de la Iglesia. Para dar, hay que tener. Primum
csse deinde operario
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Sobre todo, hemos de tener una comprensión sín reser
vas ante todo lo que tiene de justo la causa obrera, esa
niña de los ojos del Santo Padre. Hacer todo cuanto esté
a nuestro alcance para destruir los tristes prejuicios que
separan al mundo obrero del Cristo obrero. Leer, releer y
aprender el evangelio que confiere a los pobres, a los opri
midos, a los perseguidos, el título de nobleza de las Bien
aventuranzas. Hacernos cargo de que el Cristo Señor en
vió a sus apóstoles primeramente a los pobres: «evangeli
sari pauperibus missi vos». Que en el reino del cielo aqué
llos son los privilegiados. No los ricos.

y finalmente debemos rogar con mucha vehemencia,
tenacidad y fervor. La oración cristiana hace circular por
todo el Cuerpo Mistico la corriente divina de la caridad.
Más que nunca necesitamos de almas acumuladoras, seme_
jantes a aparatos de alta tensión, que difundan las rique
zas de Jesucristo. Una alma contemplativa hace más por
el mundo que un apóstol celoso, pero extravertido y en
vuelto en el activismo.

Asi armados, hagamos aquello que nos corresponde,
tranquila y pacientemente y con aquella convicción de
que delante de Dios no es la cantidad lo que cuenta, sino
la calidad de nuestro trabajo. Cosas pequeñas hechas con
un grande amor tienen un precio infinitamente superior
a las obras más grandes realizadas sin o con poco amor.
En el último dia, dice San Juan de la Cruz, seremos juz
gados según la caridad. Este es el primero-último criterio.

y todavia una última advertencia. El carácter eminente
y esencialmente social del catolicismo no representa men
gua ninguna al perfectisimo desenvolvimiento de nuestra
personalidad. Por el contrario, cuanto más nos olvidamos
de nosotros, tanto más afirmamos aquellos rasgos inde
lebles que desde toda la eternidad ha grabado Días en
nuestra alma, tanto más acentuamos aquel nomen novum,
nombre nuevo, con que Dios nos llamará el último día,
y que es un espléndido secreto entre El y cada uno de
nosotros. & una de las paradojas del cristianismo: aquel
que consiente perder su alma en el amor fraternal, la re
encuentra maravillosamente enriquecida; sólo aquel que
da, tiene; y cuanto más da, tanto más tiene. lCuán lejos
nos encontramos del mundo material! Podemos decir sin
vacilar que las únicas personalidades plenas son los san
tos, esto es, las almas completamente entregadas, perdi
das, anuladas en el amor de Dios y del prójimo por Dios.
No podemos decir a Dios «nosotros~, sin que nuestra alma
se llene de luz. Ni podemos declinar nuestro pobre «yO)
sin que se llene de tinieblas. Porque nuestra alma profun
da, aquel templo de la Santísíma Trinidad, no es nuestro
«yO) superficial, inquieto, egoista, ruidoso y rebosante de
amor propio. Hay que sacrificar sin restricción a este
hombre viejo, este hombre carnal, para que viva aquel
hombre nuevo, Cristo en nosotros: tanto más NUESTRO

cuanto más TOTAL.

M. Winowska
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DEL TESORO PERENNE

Empresarios y
cooperadores en una

.NOVA ET VÉTERA»

obreros
obra común

Discurso de S. S. pro XII (7 de mayo de 1949)

El Padre Santo ha pronunciado ante 400 delegados de
la IV Conferencia Internacional de las Asociaciones Pa
tronales Católicas, el siguiente discurso en lengua fran
cesa, que debe figurar entre los más importantes de Pío XII
relativos a las materias de relación entre el capital y el
trabajo y al papel del Estado en la economía:

«Con una misma solicitud y con un mismo interés ve
mos venir a Nos, unos después de otros, a los obreros y
a los representantes de las organizaciones cristianas. Unos
y otros nos exponen, con una confianza que nos conmue
ve profundamente, sus preocupaciones respectivas. Por
eso, al daros de todo corazón la bienvenida, aprovecha
mos la ocasión que nos ofrecéis, queridos hijos, para ex
presaros nuestra paternal benevolencia y para alabar vues
tro celo por hacer penetrar en el campo de la economia
la doctrina social cristiana.

»Acabamos de hacer alusión a las preocupaciones de
los que participan en la producción industrial. Erróneo
y funesto en sus consecuencias es el prejuicio, desgracia
damente demasiado extendido, que ve en ellas una oposi
ción irreductible de intereses divergentes. La oposición
no es más que aparente.

Empresarios y obreros
no son antagonistas

»En el dominio económico hay una comunidad de ac
tividad y de intereses entre los jefes de empresa y obre
ros. Desconocer este vinculo recíproco, trabajar por rom
perlo, no puede ser más que indice de una pretensión
de despotismo ciego e irracional. Empresarios y obreros
no son antagonistas inconciliables; son cooperadores en
una obra comlÍn. Comen, por decirlo asi, a una misma
mesa, ya que viven, en fin de cuentas, del beneficio neto
y global de la economía nacional. Cada uno recibe su
parte y bajo este aspecto sus relaciones mutuas no ponen
de ninguna manera los unos a merced de los otros.

»Tomar la parte que a uno le corresponde es exigencia
que se deriva de la dignidad personal de cualquiera que,
bajo una forma o bajo otra, como patrono o como obrero,
presta su concurso productivo al rendimiento de la eco
nomia nacional. En el balance de la industria privada
la suma de los salarios puede figurar a titulo de gastos
del empresario, pero en la economía nacional no hay más
que una clase de gastos, que consiste en la de los bienes
naturales utilizados en vista de la producción nacional,
y que es preciso, por consiguiente, reponer continuamente.

Comunidad de intereses
y de responsabilidades

»Se sigue de esto que las dos partes tienen interés en
hacer que los gastos de la producción nacional estén en
proporción con su rendimiento; pero desde el momento
en que el interés es común, ¿por qué no se podria tra
ducir en una expresión común? ¿Por qué no sería legíti
mo atríbuir a los obreros una justa parte de responsabili
dad en la constitución y desenvolvimiento de la economía
nacional? Sobre todo hoy, que las penurias de capital, la
dificultad del intercambio internacional paralizan el libre
juego de las fuentes de la producción nacional. Los re
cientes ensayos de socialización no hacen más que poner
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más en evidencia esta penosa realidad. Este es un hecho
qUe ni lo ha creado la mala voluntad de unos ni lo logrará
eliminar la buena voluntad de otros. Pero entonces, ¿por
qué, cuando es todavía tiempo, no se intenta poner las
cosas en su punto, con plena conciencia de la responsa
bilidad comlÍn, de suerte que se asegure a los unos contra
las injustas desconfianzas y a los otros contra las ilusiones
que no tardarían en venir a ser un peligro social?

»De esta comunidad de intereses y de responsabilida
des en la obra de la economía nacional, nuestro inolvida
ble predecesor Pío XI sugirió la fórmula concreta y opor
tuna cuando en su enciclica «Quadragesimo anno» reco
mendaba la «organización profesional» en las diversas
ramas de la producción. Nada, en efecto, le parecía más
a propósito para vencer el liberalismo económico que el
establecimiento para la economía social de un estado de
derechos público fundado precisamente sobre la comuni
dad de responsabilidad entre todos los que toman parte
en la producción. Este punto de la enciclica fué objeto
de encontradas protestas. Los unos veían en esto una con
cesión a las corrientes politicas modernas, y los otros,
una vuelta a la Edad Media. Hubiera sido incomparable
mente más cuerdo deponer los viejos prejuicios inconsis
tentes y ponerse de buena fe y de bUena voluntad a la
realización de la cosa misma y de sus múltiples aplicacio
nes prácticas.

»Pero al presente, esta parte de la encíclica casí pare
ce ofrecernos, desgraciadamente, un ejemplo de esas oca
siones oportunas que se han dejado escapar por no haber
las cogido a tiempo. Entretanto, se han lanzado a elaborar
otras normas de organización juridica pública de la eco
nomía social, y por el momento el favor se inclina con
preferencia a la estatificación y a la nacionalización de
las empresas.

La economía no es por naturaleza
institución del Estado

»No es cosa dudosa que la Iglesia también, dentro de
ciertos limites justos, admite la estatificación y juzga «que
se pueden legítimamente reservar a los poderes públicos
ciertas categorías de bienes, aquellos que presentan tanta
potencia que no se podría, sin poner en peligro el bien
común, abandonarlos en manos de los particulares» (en
cíclica «Quadragesino anno», A. A. S., vol. 23, 1931, pá
gina 214). Pero hacer de esta estatificacián una regla nor
mal de la organización pública de la economía seria tras
tornar el orden de las cosas. La misión del derecho público
es, en efecto, servir al derecho privado, no el absorberlo.
La economía -no de otra manera que las demás ramas de
la actividad humana- no es por su natuI'Clleza una institu
ción del Estado; es, por el contrario, el producto vivíente
de la libre iniciativa de los individllos y de las agrupacio
nes libremente constituídas.

»No se estaría tampoco en lo verdadero si se quisiera
afirmar que toda empresa particular es, por su naturaleza,
una sociedad, de manera que las relaciones entre los par
ticipantes sean en ella determinadas por las normas de la
justicia distributiva, de suerte que todos indistintamente
-propietarios o no de los medios de producción- tendrían
derecho a su parte en la propiedad o por lo menos en los
beneficios de la empresa. Una tal concepción parte de la
hipótesis de que toda empresa entra, por su naturaleza, en
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la esfera del derecho público. Hipótesis inexacta: Ya sea
que la empresa esté constituida·bajo la forma de fundación,
o de asociación de todos los obreros como copropietarios,
o bien sea ella propiedad privada de un individuo, que
/irme con todos sus obreros un contrato de trabajo; tanto
en un caso como en el otro, ella entra en el orden jurídico
privado de la vida económica.

Propietarios y obreros
han de acrecentar el capital nacional

»Todo esto que Nos acabamos de decir se aplica a la
naturaleza jurídica de la empresa como tal; pero la em
presa puede abrazar todavia otra categoria de relaciones
personales entre los participantes, de las cuales también
hay que tener en cuenta, incluso, relaciones de responsa
bilidad común. El propietario de los medios de producción,
cualquiera que él sea -propietario particular, asociación
de obreros o fundación- debe, siempre dentro de los lí
mites del derecho público de la economía, permanecer due
ño de sus decisiones económicas. Se comprende que el
beneficio que él perciba sea más elevado que el de sus
colaboradores. Pero de aqUi se sigue que la prosperidad
materia.l de todos los miembros del pueblo, que es el /in
de la economia social, le impone, a él más que a los otros,
la obligación de contribuir por el ahorro al acrecenta
miento del capital nacional. Como es preciso, por otra
parte, no perder de vista que es sumamente ventajoso para
una sana economía social que este 'acrecentamiento del
capital provenga de fuentes lo más numerosas posibles,
es, por consiguiente, muy deseable que los obreros puedan
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también ellos participar con el fruto de su ahorro en la
constitución del capital nacional.

La aplicación de la doctrina social
no puede ser obra de un día

»Un buen número de hombres industriales como vos
otros, católicos y no católicos, han declarado expresa
mente en muchas ocasiones que la doctrina social de la
Iglesia y solamente ella está en disposición de proporcio
nar los elementos esenciales para una solución de la cues
tión social. Ciertamente, el concretar y el aplicar esta doc
trina no puede ser obra de un dia. Su realización exige
de todos los participantes una cordura clarividente y pre
visora, una fuerte dosis de sentido común y de buena
voluntad. Esto reclama, sobre todo de ellos, una reacción
radical contra la tentación de buscar cada uno su propio
provecho a costa de los demás participantes, cualquiera
que sea la naturaleza y la forma de su participación y en
detrimento del bien común. ESTO REQUIERE, EN FIN, UN DES

INTERÉS TAL, QUE SÓLO PUEDE INSPIRARLO UNA AUTÉNTICA VIR

TUD CRISTIANA SOSTENIDA POR LA AYUDA Y LA GRACIA DE DIOS.

,Para atraer esta ayuda y esta gracia sobre vuestra
asociación, sobre su desarrollo interno y sobre la irradia
ción al exterior, particubrmente en los países que, aun
siendo católicos, tienen, sin embargo, necesidad de abrirse
más ampliamente al pensamiento social de la Iglesia, Nos
os damos con toda la efusión de nuestro corazón a vos
otros, a vuestra asociación, bajo la poderosa protección de
la Madre del Divino Amor, nuestra bendición apostólica.:.

Lo Acción Católico, movilización general del pueblo cristiano
A quienquiera que haya leído con atención, siquiera mediana, los números

de CRI5TIAI\IDAD publicados hasta ahora, le habrá debido de entrar por los
ojos la expresión insistente de una idea, la reiteración incesante de una espe
ranza: la idea de la Realeza de Cristo, la esperanza de una realización der
Reinado de Cristo sobre la tierra con una perfección mayor que la que ha
alcanzado hasta ahora. Esta idea y esta esperanza estructuradas, o por mejor
decir, organizadas, vitalizadas, constituyen un ideal: ideal es éste de luz y
de fuerza, ideal de vigoroso optimismo cristiano. Ideal que en lo que tiene de
nuclear y esencial no es sino la herencia recibida por la Iglesia, de Cristo y
de sus Apóstoles, que encierra el impulso de expansión vital de la verdad evan
gélica hasta conseguir la adecuación del Reino de Cristo de hecho con el de
derecho, o lo que es lo mismo, la aceptación plena del encargo de Jesucristo
docete omnes gentes: haced que todas las naciones acepten y acaten vuestro
magisterio, admitan la buena nueva de que sois mensajeros, disfruten de los
bienes que en esta buena nueVa se les ofrecen.

Cada vez se ve con luz más clara que el deseo de Jesucristo manifestado
en su Iglesia y por su Iglesia es que este ideal saludable y levantado penetre no
tan sólo en el alma de los sacerdotes y de los religiosos consagrados a El con
vínculos especiales, sino que también oriente y vitalice el espíritu de todo cris
tiano. No es otra la significación de la Acción Católica. aNo se habría de definir
la Acción Católica como la movilización general del pueblo cristiano? y ees
posible el entusiasmo por un ideal sin la fe en este ideal, en su virtualidad,
en la posibilidad de su realización? .

Del artículo c¿Somos pesimistash del P. Ramón Orlandis, S. l.;
número 73 de CRISTIANDAD.
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ACTUALIDAD

DE ACTUALIDAD.
La verdadera grandeza de las naciones. - Los Estados IJnidos~

la tI. R. S. S. v Pal~stina

La verdadera grandeza de las-naciones
Su Santídadel Romano Pontifice recibió el dia 6 de

mayo al nuevo ministro de la República de Panamá cerca
de la Santa Sede, el cual hizo la presentación de sus car
tas credenciales. El Santo Padre respondió al discurso del
ministro con una interesante alocución, de la cual recoge
remos algunos fragmentos.

El Papa hizo hincapié en la afirmación del ministro
de que Panamá se cuenta entre aquellos paises que nunca
han perdido la fe en la Divinidad, el amor a Nuestro Se
ñor Jesucristo y la fidelidad a su Vicario en la tierra.
«Acaso por eso -subrayó el Pontifice-- nuestro corazón
conserva, y ha conservado siempre, un lugar especial para
ese digno pueblo, que vuestra excelencia tan brillantemente
representa.»

y añadió el Papa: «No es la extensión geográfica, ni la
abundancia de riquezas, ni la fuerza fisica lo que constitu
ye el intimo valor de lIna nación; éste, en cambio, viene
determinado por sus virtudes, por su amor y su respeto a
los grandes principios morales y religiosos; por la cons
tante fidelidad a la palabra dada; por los gloriosos hechos
llevados a cabo en el servicio de Dios, de la Iglesia, de la
Patria y de cualquier otra causa noble; por su amor al or
den y al trabajo, por su disposición fraternal para con
todos, hostil hacia ninguno, generosa con los necesitados,
dispuesta siempre al perdón, a la reconciliación y a la
paz.»

Se refirió el Santo Padre a la construcción del canal de
Panamá, recordando qUe los españoles, en pleno siglo XVI,

pensaron ya abrirlo -« ¡qué idea tan previsora y tan audaz
para aquellos tiempos! », dijo el Pontifice- precisamente
en el mismo lugar en que fué abierto ya en nuestros
dias. .

El Papa terminó diciendo al representante panameño:
«Nos haremos cuanto en nuestra mano esté para que la
vida religiosa de su pueblo se fortifique cada vez más y
produzca aquellas vocaciones sacerdotales que han de dar
le el clero numeroso y santo que necesita.»

Los Estados Unidos, la U. R. S. S.
y Palestina

Es Un hecho notorio la imposibilidad en que se en
cuentra la organización internacional de las Naciones Uni
das para solucionar las diversas cuestiones sometidas a su
examen y consideración. Dificultades de todo orden y es
pecialmente la existencia de un espíritu de insinceridad,
como lo calificó Su Santidad el Papa felizmente reinante
en su mensaje de Navidad de 1947, en las conversaciones
entre los representantes de las grandes potencias, hacen
infructuosa cualquier tentativa encaminada a lograr por lo
menos una situación de minima convivencia entre los pue
blos, que evitase la repffiición de la sangrienta tragedia
de una guerra mundial.

Pero si la O. N. U. se ha revelado totalmente incapaz
para encontrar una fórmula que ponga fin a las graves
querellas que ponen en peligro la tregua que supone el ac
tual periodo de la postguerra, ya que no ha sido posible en
la generalidad de los casos una coincidencia de pareceres
entre los dos bloques de naciones representados respecti
vamente por los Estados Unidos y la Unión Soviética, no
deja de constituir una evidente sorpresa para quien sigue
el desarrollo de la situación internacional a través de las

informaciones periodisticas, la extraña unanimidad que
se logra en los diversos organismos de las Naciones Uni
das, tan pronto como se plantea algún asunto relacionado
con Palestina, dándose la coincidencia que en todos los
casos la solución propuesta acorde con los intereses judios
sea admitida por un porcentaje extraordinario de votos
favorables, encabezados normalmente por Rusia y Norte
américa.

¿A qué obedece este evidente cambio de postura en las
relaciones entre ambas potencias, tan distanciadas en la
apreciación de los diversos problemas que agitan a la hu
manidad excepto cuando se trata de ayudar a las inten
ciones del sionismo?

Para ayudarnos a comprender la verdadera naturaleza
de tan espinosa cuestión reproducimos a continuación unos
fragmentos de un articulo publicado por un periodista in
glés en el periódico francés La Croix en su número co
rrespondiente al dia 18 de junio del pasado año:

«Nadie ignora -dice el periodista de referencia- o al
menos nadie habria de ignorar, el grandisimo papel r~pre
sentado por los revolucionarios judios en el drama polí
tico de la U. R. S. S. El dictador está atado por lazos ma
trimoniales con el elemento judaico de la población. Los
judíos rusos han sido legalmente confinados en una Repú
blica soviética que es la suya, pero esta nacionalización
es puramente teórica, y los emigrantes prescinden de ella
con la mayor facilídad. La dictadura comunista ha puesto
los ojos desde hace mucho tiempo no solamente sobre las
regiones petroliferas del Asia, y del Irán en particular,
sino también sobre las naciones musulmanas del Este y
del Sur. Si los pudiese convertir en sus satélites, dispon
dría de petróleo y de otras muchas riquezas al mismo
tiempo. A pesar de todo, en el Consejo de Seguridad, los
delegados del señor Stalin ]wn sostenido vigorosamente
las ambiciones judias en Palestina.

»Los Estados Unidos se ven acusados de tener ambi
ciones comerciales en Europa y también en el Oriente
Medio, de donde reciben una cantidad notable de petró
leo ... Han establecido acuerdos con los gobiernos árabes
que tienen bajo su poder terrenos petrolífero's; los pipe
Unes colocados al descubierto sobre centenares de kiló
metros están a la libre disposición de los nómadas. Pero
he aqui, textualmente, cómo se expresaba recientemente
un periodista americano encargado de presentar a sus
compatriotas el punto de vista inglés en la radio: «Con
viene recordar que atacar a los judios es atacar a los Es
tados Unidos.» ¡Ni más ni menos! La opinión británica
está, pues, claramente advertida. El mismo publicista ex
plica que se equivocaria el que pensase que el Presidente
de los Estados Unidos, señor Truman, ha obedecido única
mente a la necesidad de retener en favor de su candida
tura los votos de gran número de electores judíos... Exis
ten gran número de personajes tan influyentes como un
Bernard Baruch, un Sol Bloom (hace poco fallecido), para
citar algunos de ellos. En efecto, en múltiples actividades:
finanzas, comercio, prensa, universidad, etc., existen pode
rosos representantes pertenecientes a la nación o a la re
ligión judiq.»

¿No puede vislumbrarse en esta breve cita el hilo su
tílísimo que une a las dos grandes potencias mundiales y
que posiblemente explica la razón de su perfecta comuni
dad de pareceres cuando se trata de enjuiciar algunos
asuntos de grandiosa trascendencia en el porvenir de los
pueblos y de la sociedad?

J. O. C.
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